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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Lei n.º 14.133/2021

 

Contratação Direta - Compras e Serviços
Dispensas e Inexigibilidades

 
Setor Requisitante: Coordenação Administrativa
Responsável pela Demanda: Dalva Macedo da Silva Costa
E-mail: admininstrativo@crcto.org.br Matrícula: 03
 
1. Objeto

         Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocan@ns, em Palmas -
TO, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio,
danos causados pela natureza e assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) Hb20, marca Hyundai
placas QKA 9032 e QKA 9052, conforme as especificações e condições estabelecidas no ETPC e Termo
de Referência (TR). 

2. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico
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       Os bens patrimoniais do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Tocan@ns necessitam de
proteção, pois cabe à Administração preservar, conservar, zelar emantê-los sem segurança contra
intempéries como roubo e outros sinistros, por meio de seguro próprio.

       A contratação , visa a proteção da frota do Regional, assegurando que em caso de subração, colisão
ou qualquer outro infortúnio, haja a cobertura e o reembolso do seguro contratado.

    A proteção, que é extensiva aos condutores, é de fundamental importância, já que no trânsito todos
estão constantemente expostos a acidentes e colisões.

        Os veículos necessitam de cobertura contra danos materiais e pessoais, com assistência 24 (vinte e
quatro) horas e de carro reserva, em caso de necessidade de reparos mais prolongados, oriundos de
colisões.

      Destaca-se que os veículos são u@lizados em representações oficiais, fiscalizações e em a@vidades
operacionais, estando dessa forma, sujeitos às mais diversas situações de riscos, o que jus@fica q
presente contratção.

       A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro total para os veículos
oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do Tocan@ns é indispensável para a realização das
a@vidades de transporte, garan@ndo a eficiência e segurança na prestação de serviços públicos e no
cumprimento das atribuições institucionais.

3. Plano de Contratações Anual – PCA / Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI (conforme o caso):

       Portaria CRCTO n°037/2024 de 11 de dezembro de 2024 - Aprova o Plano Anual de Contratações do
Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins para o exercício de 2025.

4. Projeto do Plano de Trabalho:

         5012 - Manutenção, conservação e locação de veículos

         2001 – Fiscalização das Organizações Contábeis e Profissionais de Contabilidade

5. Conta-Contábil:

         6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis

6. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação de serviços

      O objeto deve ser executado logo após o fornecedor ser comunicado do aceite de sua proposta,
obedecendo os prazos dispostos no Termo de Referência.

7. Indicação dos membros da equipe de planejamento (identificar o Integrante Requisitante, conforme o caso):

1. Raquel Pereira Ribeiro

2. Wilmar Ferreira Mouzinho

3. Diego Silva Carvalho

4. Leonardo Lopes da Silva

 

 

 

Palmas -TO  06 de maio de 2025

 

Responsável pela ordem de Demanda

Dalva Macedo da Silva Costa
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Autorizo a abertura do respectivo processo, conforme preconiza a legislação e demais normas aplicáveis.

 

Fernanda Carvalho Pereira

Diretora interina

 

Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 07/05/2025,
às 16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Carvalho Pereira, Assistente, em 09/05/2025, às
14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832229 e o
código CRC B5AC3C91.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832229
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022,
eu, Joaquim Targino Bezerra Neto, empregado efe,vo deste Conselho Regional de Contabilidade do
Tocan,ns, sob a matrícula nº 11, registro minha cien,ficação quanto a indicação para Fiscal Técnico, de
contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Joaquim Targino Bezerra Neto

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Joaquim Targino Bezerra Neto, Fiscal, em 06/06/2025, às
08:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832372 e o
código CRC 4744396E.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832372
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Fernanda Pereira Carvalho, empregado efe,vo deste Conselho Regional de Contabilidade do Tocan,ns,
sob a matrícula nº 04, registro minha cien,ficação quanto a indicação para Equipe de Planejamento, de
contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Fernanda Pereira Carvalho

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Carvalho Pereira, Assistente, em 09/05/2025, às
14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832440 e o
código CRC 32FFED78.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832440
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Dalva Macedo da Silva Costa, empregado efe,vo deste Conselho Regional de Contabilidade do
Tocan,ns, sob a matrícula nº 03, registro minha cien,ficação quanto a indicação para Equipe de
Planejamento, de contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Dalva Macedo da Silva Costa

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 07/05/2025,
às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832444 e o
código CRC 12014D78.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832444
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Raquel Pereira Ribeiro, empregado efe,vo deste Conselho Regional de Contabilidade do Tocan,ns, sob
a matrícula nº 08, registro minha cien,ficação quanto a indicação para Equipe de Planejamento, de
contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Raquel Pereira Ribeiro

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Raquel Pereira Ribeiro, Auxiliar Administrativo, em
30/05/2025, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832449 e o
código CRC 6DD714DB.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832449
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Diego Silva Carvalho, empregado efe,vo deste Conselho Regional de Contabilidade do Tocan,ns, sob a
matrícula nº 45, registro minha cien,ficação quanto a indicação para Equipe de Planejamento, de
contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Diego Silva Carvalho

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Silva Carvalho, Técnico Operacional - Informática,
em 09/05/2025, às 11:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832455 e o
código CRC 4D5FA4F0.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832455
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Leonardo Lopes da Silva, empregado efetivo deste Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, sob
a matrícula nº 149, registro minha cien/ficação quanto a indicação para Equipe de Planejamento, de
contrato, conforme Portaria (s) de Designação acostada ao presente processo

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida

[] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

 

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

 

Leonardo Lopes da Silva

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

 

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
06/05/2025, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832457 e o
código CRC 3E156797.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832457
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330
Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br

  

PORTARIA CRCTO N.º 030, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024.

  

Nomeia Equipe de Planejamento
para a contratação de empresa
para a prestação de serviços e
aquisição de produtos conforme
plano anual de contratações.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS, no uso das
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a necessidade de um efe8vo planejamento nos processos de
contratações e o alinhamento com o Planejamento Estratégico do CRCTO;

CONSIDERANDO a necessidade de auxiliar a alta administração nas decisões rela8vas às
contratações;

CONSIDERANDO a necessidade de atender às recomendações do Tribunal de Contas da
União (TCU), no que diz respeito ao aprimoramento ins8tucional de governança e gestão das
contratações;

CONSIDERANDO Considerando o que preceitua a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 em
seu artigo 1º;

 

R E S O L V E :

Art. 1º  Nomear os funcionários abaixo relacionados para comporem a equipe de
planejamento de contratação:

a) Fernanda Pereira Carvalho – matrícula 04, coordenadora; 
b) Dalva Macedo da Silva Costa – matrícula 03; 
c) Raquel Pereira Ribeiro – matrícula 08;
d) Wilmar Ferreira Mouzinho – matrícula 09; 
e) Diego Silva Carvalho- matrícula 45;
f) Leonardo Lopes da Silva – matrícula 149;

 

Art. 2º  A equipe de Planejamento da Contratação deverá elaborar os atos per8nentes à
fase interna da licitação, em consonância com as previsões constantes na Lei 14.133/21.

Art. 3º  Funcionários do CRCTO poderão ser convocados, eventualmente, a par8cipar de
reuniões para auxílio na fase de planejamento.

Portaria 030/2024 (Altera a Equipe de Planejamento do CRC) (0542494)         SEI 9079627110000627.000002/2024-18 / pg. 1Portaria Equipe de Planejamento (0832469)         SEI 9079627110000664.000012/2025-80 / pg. 10



Art. 4º  A documentação gerada deve ser assinada pela equipe de Planejamento para
Contratação.

Art. 5º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e revoga a Portaria CRCTO
nº 003/2024 e anteriores. 

 

 

Contador MÁRCIO SOUSA RIBEIRO
Presidente CRCTO

Documento assinado eletronicamente por Márcio Sousa Ribeiro, Presidente, em 09/10/2024, às 15:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0542494 e o
código CRC C0904C66.

 

Referência: Processo nº 9079627110000627.000002/2024-18 SEI nº 0542494
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330
Telefone: - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br

  

PORTARIA CRCTO N.º 004, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024.

  
Nomeia colaboradores do
quadro funcional do CRCTO
como fiscais de contratos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS, no uso das
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a necessidade de designar responsável para Fiscal de Contrato,
obedecendo à permissibilidade esculpida no Decreto nº 11.246 de 27 de outubro de 2022;

 

R E S O L V E :

Art. 1º Ficam nomeados os funcionários abaixo relacionados, como gestores e fiscais de
contrato, para responder pela gestão, pelo acompanhamento, pela fiscalização e pela avaliação da
execução dos contratos.

Função Nome Matrícula

Gestor Titular: Fernanda Carvalho Pereira 4

Gestor Substituto: Raquel Pereira Ribeiro 8

Fiscal Requisitante e Técnico (titular): Diego Silva Carvalho 45

Fiscal Requisitante e Técnico
(substituto):

Joaquim Targino Bezerra
Neto

11

Fiscal Administrativo (titular): Dalva Macedo da Silva Costa 3

Fiscal Administrativo (substituto):
Emmily Viana Gomes
Conceição

140

 

Art. 2º  A equipe de gestores e fiscais de contrato deverá adotar o Decreto nº 11.246, de
27 de outubro de 2022, que dispõe sobre a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito da
administração pública federal.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revoga a Portaria CRCTO nº
010/2023 e anteriores.

 

Portaria 004/2024 (Nomeia Fiscais e Gestores de Contratos) (0219525)         SEI 9079627110000627.000002/2024-18 / pg. 1Portaria fiscal de contrato (0832471)         SEI 9079627110000664.000012/2025-80 / pg. 12



 
Contador MÁRCIO SOUSA RIBEIRO

Presidente do CRCTO

 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Sousa Ribeiro, Presidente, em 09/02/2024, às 10:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0219525 e o
código CRC 870039BC.

 

Referência: Processo nº 9079627110000627.000002/2024-18 SEI nº 0219525

Portaria 004/2024 (Nomeia Fiscais e Gestores de Contratos) (0219525)         SEI 9079627110000627.000002/2024-18 / pg. 2Portaria fiscal de contrato (0832471)         SEI 9079627110000664.000012/2025-80 / pg. 13



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 
 

Setor Requisitante Coordenação Administrativa

 

1. Objeto da Contratação

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em Palmas-TO.

1.2. Sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052, conforme as especificações e condições
estabelecidas no ETPC e Termo de Referência (TR).

2. Justificativa da necessidade da contratação

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em Palmas-TO,
com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio,
danos causados pela natureza e assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) HB20 placas QKA
9032 e QKA 9052, conforme as especificações e condições estabelecidas no ETPC e Termo de Referência
(TR).

2.2.A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro total para os veículos
oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns é indispensável para a realização das
aBvidades de transporte, garanBndo a eficiência e segurança na prestação de serviços públicos e no
cumprimento das atribuições institucionais.

2.3 A contratação a ser efetuada é caracterizada como serviço conBnuado comum e de custeio, por se
tratar de serviço especializado de seguro de veículos, por conta da imperiosidade da prestação
ininterrupta em face do desenvolvimento habitual das aBvidades administraBvas e de fiscalização, e
atendimento às eventuais emergências.

2.3. Em razão da impossibilidade de prorrogação deste Bpo de contratação, há necessidade de
realização de novo procedimento licitatório.

3. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
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3.1. A aquisição está alinhada com o planejamento estratégico do CRCTO, garanBndo a atender os
automóveis oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins. 

3.2 A contratação está prevista no Plano Anual de Contratação - PAC 2025.

4. Requisitos da Contratação

4.1. A apólice que contemplará a cobertura contra danos materiais resultantes de sinistro de roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 horas entre outros, para atender
os automóveis oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns - CRCTO, em Palmas-TO,
sendo 02 (dois) HB 20, marca Hyundai, placas QKA 9032 e QKA 9052.

4.2. Em caso de danos materiais, danos pessoais, morte e invalidez, por sua vez à apólice, deverá
indenizar, observando rigorosamente conforme os valores apresentados no Termo de Referência -TR.

4.3. Em caso de ocorrência ou eventualidades, o seguro poderá ser acionado imediatamente de acordo
com a necessidade do órgão CONTRATANTE, quando julgar necessário, respeitando as cláusulas
contratuais, para realização dos serviços que couber a ocasião.

4.4. A empresa CONTRATADA, quando acionada deverá responsabilizar-se por todo o trâmite no tocante
a solução do problema, atentando para o fornecimento de todos os materiais e equipamentos, nas
quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.

4.5. A CONTRATADA deverá manter em seu quadro, durante todo período de execução do contrato pelo
menos um representante designado, que se responsabilizará pelo atendimento das demandas surgidas e
demais obrigações do contrato, conforme o caso.

4.6. A contratada deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento do ETPC, TR e demais
peças licitatórias pactuadas, observando as demais roBnas administraBvas determinadas pela
contratante.

4.7. O prazo para execução será de 12 (doze) meses.

4.8. Por tratar-se de objetos comuns e amplamente adquiridos por diversos órgãos públicos, não há
necessidade da transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e demais técnicas
empregadas.

4.9. As exigências de habilitação a serem requeridas estão disciplinadas na legislação, devendo a
empresa apresentar comprovações de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.

5. Es6ma6va das quan6dades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte
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5.1. Trata-se de apólice para atender os 02 (dois) veículos HB 20 que compõe a frota do Conselho
Regional de Contabilidade do Tocantins, conforme quadro abaixo:

 

VEÍCULO ANO COMBUSTÍVEL PLACA RENAVAM

HB20 1.0 2015 Flex QKA 9052 01041481036

HB20 1.0 2015 Flex QKA 9032 01041477861

 

5.2. O quanBtaBvo a ser adquirido corresponde à apólice que por sua vez, contempla a cobertura de
seguro dos 02 (dois) veículos que compõe a frota do CRCTO, conforme preconiza o item 1 do (TR), tal
como a esBmaBva de valores que será o de "menor preço global" entre a somatória do prêmio de cada
veículo, correspondente a proposta mais vantajosa entre os licitantes, conforme Lei 14.133 de 01 de
Abril de 2021.

5.3. O prazo para entrega da apólice será de até 15 (quinze) dias, contados a parBr da data de emissão
do empenho.

6. Análise da contratação anterior

6.1. A contratação anterior atendeu às necessidades do CRCTO.

7. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

7.1. Conforme determinação do arBgo 5º da IN SEGES/ME nº 73, de 05/08/2020 e em consonância ao
quantitativo requerido foram estimados os preços referenciais.

7.2. Assim, para atendimento a norma supracitada, foram consultados:

7.2.1 Painel de preços, disponível no endereço eletrônico panineldeprecos.planejamento.gov.br,
conforme documentos em anexo no processo.

7.2.2. ParBmos para solicitação de orçamentos junto a 3 (três) fornecedores. Obtendo êxito com envio
de 3 (três) propostas que encontram-se anexadas junto ao processo.

7.2.3 A pesquisa referente que trata  o Mapa ComparaBvo de Preços, nota-se que não foi encontrado
objeto com as mesmas caracterísBcas do serviço demandado pelo CRCTO (quanBtaBvo e caracterísBcas
do objeto). Portanto, foi uBlizada como referência a cotação direta com as empresas fornecedoras de
seguros de veículos.

8. Definição do método para estimativas de preços ou dos meios de previsão de preços referenciais

8.1. O valor esBmado da contratação encontra-se no Mapa ComparaBvo de Preços anexo ao processo,
conforme cotação de preços realizada em consonância ao artigo 5º da IN SEGES/ME 73, de 05/08/2020.

9. Descrição da solução como um todo
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9.1. Prestação de serviços de seguro para a frota de veículos oficiais do Conselho Regional de
Contabilidade do TocanBns com cobertura total contra danos materiais resultantes de sinistro, roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e a terceiros, incluindo assistência 24 (vinte e
quatro) horas, com reboque ou transporte do veículo segurado, em caso de acidente, pane mecânica ou
elétrica pelo período de 12 (doze) meses.

9.2 Não haverá uBlização de mão de obra com dedicação exclusiva, uma vez que a prestação do serviço
não necessita de disponibilização e/ou locação de mão de obra no local onde se encontram os veículos
da frota. O serviço será contratado com base na quanBdade de veículos a ser segurado, estabelecendo o
valor global, a parBr do somatório dos prêmios individualizados de cada veículo, devendo ser observadas
todas as coberturas e serviços previstos na contratação. A solução de mercado que atende os requisitos
especificados para contratação são os seguintes: Não se vislumbra outra solução de mercado afora a
terceirização para prestação indireta do serviço, visto que, tais serviços não podem ser prestados
diretamente pelo órgão.

9.3 No caso de prestação indireta do serviço, idenBficam-se as hipóteses:- Contratação por empreitada
global, ou seja, para a totalidade dos veículos da frota para coberturas esBpuladas no Termo de
Referência, com valor da franquia máxima fixado pela Administração;- O valor global do objeto será o
somatório dos valores de prêmio individualizado por veículo;- No caso de ocorrência de sinistro, a
seguradora indenizará a Administração de acordo com cada Bpo de cobertura prevista, pela tabela FIPE,
com pagamento de franquia pela Administração, somente em caso de sinistro com perda parcial, além
de cobertura adicional de assistência 24horas, com serviços de chaveiro, socorro mecânico, reboque ou
transporte de veículo e transporte de pessoas. Em caso de sinistro como perda total, não haverá
cobrança de franquia para a contratante.Tais exigências não limitam a parBcipação na licitação, visto
que se trata das formas usuais de contratação do serviço de seguro de veículos, para qual o mercado
está preparado.

9.4. É facultado à empresa licitante realizar vistoria técnica nos veículos a serem segurados junto às
dependências do CRCTO, visando à obtenção de informações necessárias ao oferecimento de sua
proposta comercial. Julgando necessário, deverá a licitante manifestar interesse por meio do telefone
(63) 3219-5600, em horário compreendido entre às 8h às 12h e de 14 às 18h, para que a CONTRATANTE
tome as medidas cabíveis ao atendimento.

9.5.O serviço a ser adquirido deve seguir todas as qualificações técnicas e coberturas que se encontram
no item 1 do Termo de Referência (TR) e ainda os termos da apólice.

10. Justificativas para o parcelamento ou não da solução, quando necessária para a individualização do
objeto

10.1. Trata-se da aquisição de um único item (apólice) – Serviço de SEGURO TOTAL para 02 (dois)
veículos HB20 que compõem a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns, não sendo
necessário parcelamento, atendendo, portanto a Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.

10.2. Considerando que existem vários fornecedores dedicados ao tema, a solução se mostra técnica e
economicamente viável, não gerando perda de escala e, por conseguinte, no melhor aproveitamento do
mercado e ampliação da competitividade.

11. Demonstra6vo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis
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11.1. O resultado esperado é suprir a necessidade e segurança dos usuários do transporte, mantendo os
veículos do CRCTO em perfeito estado de funcionamento e segurados, garanBndo assim o cumprimento
e eficiência na prestação dos serviços públicos e a preservação do bem patrimonial, evitando, por
conseguinte, comprometer a continuidade, a manutenção e a qualidade das atividades deste Regional.

11.2. A contratação de seguro pela Administração Pública visa a resguardar o patrimônio público, que,
numa perspecBva subjeBva, e para os fins do presente parecer, é formado pelos bens pertencentes às
pessoas jurídicas de direito público interno, conforme dispõem os arBgos 98 e 99 do Código Civil. Assim,
pode-se afirmar que o que caracteriza a conBnuidade de um determinado serviço é seu caráter de
assegurar a integridade do patrimônio público de forma roBneira e permanente ou manter o
funcionamento das aBvidades do ente administraBvo, de modo que sua interrupção possa comprometer
a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

12. Providências para adequação do ambiente do órgão

12.1. Não há necessidade de adequação ao ambiente do CRCTO para recebimento do objeto deste ETP.

13. Contratações correlatas e/ou interdependentes

13.1. Para a execução do presente objeto, não será necessário demais contratações cujas aBvidades são
correlatadas ou interdependentes.

14. Declaração da viabilidade ou não da contratação

14.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Preliminar,
consoante o inciso XIII, artigo 7° da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

14.2. A jusBficaBva apresentada, especificações técnicas e quanBtaBvas, conBdas no presente
instrumento, demonstram-se satisfatórias e suficientes para o atendimento às necessidades do CRC-TO.

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Dalva Macedo da Silva Costa

Telefone: 63 3219-5614

E-mail: administrativo@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Fernanda Carvalho Pereira

Telefone: 63 3219-5625

E-mail: diretoria@crcto.org.br

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Diego Silva Carvalho

Telefone: 63 3219-5606

E-mail: informatica@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Raquel Pereira Ribeiro

Telefone: 63 3219-5609

E-mail: desemprof@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Wilmar Ferreira Mouzinho

Telefone: 63 3219-5616

E-mail: fiscalização@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Leonardo Lopes da Silva

Telefone: 63 3219-5605

E-mail: compras@crcto.org.br
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Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
08/05/2025, às 08:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 08/05/2025,
às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Pereira Ribeiro, Auxiliar Administrativo, em
08/05/2025, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Diego Silva Carvalho, Técnico Operacional - Informática,
em 09/05/2025, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Carvalho Pereira, Assistente, em 09/05/2025, às
14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0832503 e o
código CRC FD4DC73A.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0832503
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ORÇAMENTO - SEGURO AUTO FROTA FROTA

Orçamento: 80204275

Início da Vigência: 24/05/2025

Término da Vigência: 24/05/2026 Versão do cálculo: 1

Data do Orçamento: 02/04/2025

Tipo de Emissão: Renovação

Quantidade de Itens: 2 Última Liberação: 02/04/2025

Tarifa: Março/2025

Dados do corretor

Nome Telefone Código SUSEP

Dados do cliente

Razão Social: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

Atividade: ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

Tipo Pessoa: JurídicaCNPJ: 38.155.081/0001-71

Prêmio por Coberturas / Cláusulas / Acessórios

Descrição Prêmio

CASCO R$ 1.712,66

DANOS MATERIAIS - 1º RISCO R$ 383,60

DANOS CORPORAIS - 1º RISCO R$ 191,36

ACIDENTES PESSOAIS POR PASSAGEIRO R$ 53,46

076 - Danos aos Vidros, Retrovisores, Lanternas e Faróis - Rede Referenciada R$ 261,82

26B - Carro Extra Básico 30 Dias (R$ 2.700, Limitado à R$ 90/dia) - Referenciada R$ 135,74

45V - Assistencia 24h Completa (pane 2.000km - sinistro 2.000km) - Rede Referenciada R$ 364,64

ACESSÓRIO CARROCERIA R$ 0,00

ACESSÓRIO EQUIPAMENTOS R$ 0,00

ACESSÓRIO SOM – RADIO AM-FM R$ 0,00

ACESSÓRIO KIT GÁS R$ 0,00

Os veículos são de propriedade

Empresa (PJ): 2

Sucursal/Apólice Anterior: 10/3708476 Operação de Negócio: Convencional

Tipo de Contratação: Seguro Tradicional – Rede Referenciada e/ou Livre Escolha – Peças Genuínas e/ou Originais
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Prêmio do Seguro

Prêmio Líquido do Seguro: R$ 3.103,28

IOF: 0,00% Prêmio à vista do seguro: R$ 3.103,28

ESTE ORÇAMENTO NÃO IMPLICA NA ACEITAÇÃO DO SEGURO.

O SEGURO SERÁ VÁLIDO COM O RECEBIMENTO OU TRANSMISSÃO DA PROPOSTA ELETRONICA. QUANDO NECESSÁRIO,
PODERÃO SER SOLICITADOS PARA EMISSÃO DA APÓLICE, VISTORIA PRÉVIA, NOTA FISCAL DO VEÍCULOS OU EQUIPAMENTOS
OU DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES COMO POR EXEMPLO DOCUMENTO DE BLINDAGEM DO VEÍCULO.

A SEGURADORA TERÁ 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS APÓS O PROTOCOLO OU TRANSMISSÃO DA PROPOSTA PARA SE
MANIFESTAR SOBRE A CONCRETIZAÇÃO OU NÃO DO SEGURO. NO CASO DE NÃO ACEITAÇÃO DO SEGURO, O EVENTUAL
PREMIO PAGO PELO PROPONENTE SERÁ DEVOLVIDO ATUALIZADO PELO IPCA/IBGE.

Os valores deste orçamento são válidos até 02/05/2025

*A CONTRATAÇÃO DA IMPORTÂNCIA SEGURADA NA MODALIDADE VALOR DETERMINADO ESTÁ SUJEITA A ANALISE E COTAÇÃO
DA SEGURADORA NO MOMENTO DA EMISSÃO DO SEGURO.

Na hipótese de sinistro, o segurado arcará com os prejuízos, até o valor da franquia; e a seguradora, com aqueles que excederem a
franquia. A franquia deverá ser paga pelo segurado diretamente à oficina que reparou o veículo.

OPÇÕES DE PAGAMENTO

Boleto- 1° Parcela a 10 ou a 30 dias - Demais Carne

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

2 0,00% R$ 1.551,64 R$ 3.103,28

3 0,00% R$ 1.034,43 R$ 3.103,29

4 0,00% R$ 775,82 R$ 3.103,28

5 0,00% R$ 620,66 R$ 3.103,30

6 0,00% R$ 517,21 R$ 3.103,26

7 0,00% R$ 443,33 R$ 3.103,31

8 0,00% R$ 387,91 R$ 3.103,28

9 0,00% R$ 344,81 R$ 3.103,29

10 0,00% R$ 310,33 R$ 3.103,30

Todas Débito C. Corrente

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

2 0,00% R$ 1.551,64 R$ 3.103,28

3 0,00% R$ 1.034,43 R$ 3.103,29

4 0,00% R$ 775,82 R$ 3.103,28

5 0,00% R$ 620,66 R$ 3.103,30

6 0,00% R$ 517,21 R$ 3.103,26

7 0,00% R$ 443,33 R$ 3.103,31

8 0,00% R$ 387,91 R$ 3.103,28
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Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

9 0,00% R$ 344,81 R$ 3.103,29

10 0,00% R$ 310,33 R$ 3.103,30

Todas Cartão de Crédito - Demais Bandeiras

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

2 0,00% R$ 1.551,64 R$ 3.103,28

3 0,00% R$ 1.034,43 R$ 3.103,29

4 0,00% R$ 775,82 R$ 3.103,28

5 0,00% R$ 620,66 R$ 3.103,30

6 0,00% R$ 517,21 R$ 3.103,26

7 0,00% R$ 443,33 R$ 3.103,31

8 0,00% R$ 387,91 R$ 3.103,28

9 0,00% R$ 344,81 R$ 3.103,29

10 0,00% R$ 310,33 R$ 3.103,30

Todas Cartão de Crédito Porto Seguro

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

2 0,00% R$ 1.551,64 R$ 3.103,28

3 0,00% R$ 1.034,43 R$ 3.103,29

4 0,00% R$ 775,82 R$ 3.103,28

5 0,00% R$ 620,66 R$ 3.103,30

6 0,00% R$ 517,21 R$ 3.103,26

7 0,00% R$ 443,33 R$ 3.103,31

8 0,00% R$ 387,91 R$ 3.103,28

9 0,00% R$ 344,81 R$ 3.103,29

10 0,00% R$ 310,33 R$ 3.103,30

Processo SUSEP 15414.900837/2017-12 - Valor de Mercado Referenciado e Valor Determinado Ramos: Casco (0531), RCF- A (553), APP
(520), Assistência (542)

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais - CNPJ 61.198.164/0001-60 - Código Susep (05886)

Al. Barão de Piracicaba, 618-634 / Torre B - 2ª andar - CEP 01216-012 - São Paulo - SP
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Relação de Itens Completa - Auto Frota

Orçamento no. : 80204275

Dados do Cliente:

Vigência:

Razão Social:

Atividade:

Data:

Tarifa:

Operação de Negócio:

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

02/04/2025

Março/2025

24/05/2025 - 24/05/2026

Convencional

Tipo de Pessoa:CNPJ:

Validade:

Última Liberação:

Quantidade de Itens:

Jurídica38.155.081/0001-71

02/05/2025

02/04/2025

2

Data da impressão: 03/04/2025

Tipo de Contratação: Seguro Tradicional – Rede Referenciada e/ou Livre Escolha – Peças Genuínas e/ou Originais
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Item Veículo Dados do Risco Coberturas, Cláusulas e Acessórios Valor Prêmio

MODALIDADE: VALOR DE MERCADO
COBERTURAS: COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO E FURTO
CASCO - FIPE 100,00% / FRANQUIA: R$ 4.940,40
Tipo: OBRIGATORIA

R$ 856,33

DMT 1R - IS R$ 200.000,00 R$ 191,80
DCT 1R - IS R$ 200.000,00 R$ 95,68
APP C/ DMH - IS R$ 10.000,00 R$ 26,73
Cls. 45V R$ 182,32
Cls. 26B R$ 67,87
Vidros 076 / IS: R$ 10.000,00 / FRANQUIAS OBRIGATÓRIAS: R$ 130,91
Laterais: R$ 141,00
Retrovisores: R$ 237,00
Lanternas LED: R$ 163,00
Lanternas: R$ 163,00
Faróis XENON: R$ 286,00
Faróis LED: R$ 286,00
Faróis: R$ 265,00
Vidro Traseiro: R$ 309,00
Parabrisa: R$ 329,00
TOTAL R$ 1.551,64

1 VEÍCULO: HYUNDAI - HB20 COMFORT STYLE 1.0
12V FLEX
ANO/MODELO: 2015/2015
CÓDIGO FIPE: 150886
0Km: Não
PLACA: QKA9032
CHASSI: 9BHBG51CAFP393093
QUANTIDADE DE PASSAGEIROS: 5
COMBUSTÍVEL: Gasolina/Álcool

TIPO EMISSÃO: RENOVAÇÃO
REGIÃO DE RISCO: PALMAS - TO
UTILIZAÇÃO: SERVIÇOS
PROPRIEDADE: Empresa (PJ)
NOME: CONS REG CONTABILIDADE
CNPJ: 38.155.081/0001-71
SUCURSAL: 10
APÓLICE: 3708476
CLASSE BÔNUS:5

MODALIDADE: VALOR DE MERCADO
COBERTURAS: COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO E FURTO
CASCO - FIPE 100,00% / FRANQUIA: R$ 4.940,40
Tipo: OBRIGATORIA

R$ 856,33

DMT 1R - IS R$ 200.000,00 R$ 191,80
DCT 1R - IS R$ 200.000,00 R$ 95,68
APP C/ DMH - IS R$ 10.000,00 R$ 26,73
Cls. 45V R$ 182,32
Cls. 26B R$ 67,87
Vidros 076 / IS: R$ 10.000,00 / FRANQUIAS OBRIGATÓRIAS: R$ 130,91
Retrovisores: R$ 237,00

2 VEÍCULO: HYUNDAI - HB20 COMFORT STYLE 1.0
12V FLEX
ANO/MODELO: 2015/2015
CÓDIGO FIPE: 150886
0Km: Não
PLACA: QKA9052
CHASSI: 9BHBG51CAFP393088
QUANTIDADE DE PASSAGEIROS: 5
COMBUSTÍVEL: Gasolina/Álcool

TIPO EMISSÃO: RENOVAÇÃO
REGIÃO DE RISCO: PALMAS - TO
UTILIZAÇÃO: SERVIÇOS
PROPRIEDADE: Empresa (PJ)
NOME: CONS REG CONTABILIDADE
CNPJ: 38.155.081/0001-71
SUCURSAL: 10
APÓLICE: 3708476
CLASSE BÔNUS:5
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Item Veículo Dados do Risco Coberturas, Cláusulas e Acessórios Valor Prêmio

Lanternas LED: R$ 163,00
Lanternas: R$ 163,00
Faróis XENON: R$ 286,00
Faróis LED: R$ 286,00
Faróis: R$ 265,00
Vidro Traseiro: R$ 309,00
Parabrisa: R$ 329,00
Laterais: R$ 141,00
TOTAL R$ 1.551,64

2 VEÍCULO: HYUNDAI - HB20 COMFORT STYLE 1.0
12V FLEX
ANO/MODELO: 2015/2015
CÓDIGO FIPE: 150886
0Km: Não
PLACA: QKA9052
CHASSI: 9BHBG51CAFP393088
QUANTIDADE DE PASSAGEIROS: 5
COMBUSTÍVEL: Gasolina/Álcool

TIPO EMISSÃO: RENOVAÇÃO
REGIÃO DE RISCO: PALMAS - TO
UTILIZAÇÃO: SERVIÇOS
PROPRIEDADE: Empresa (PJ)
NOME: CONS REG CONTABILIDADE
CNPJ: 38.155.081/0001-71
SUCURSAL: 10
APÓLICE: 3708476
CLASSE BÔNUS:5
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DMT 1R
DMT 2R
DMT DESAT 1R
DMT DESAT 2R
DCT 1R
DCT 2R
DCT DESAT 1R
DCT DESAT 2R
GU 1R
GU 2R
GU DESAT 1R
GU DESAT 2R
APP C/ DMH
DMO 1R
DMO 2R

DANOS MATERIAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS 2º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 1º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 2º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS 2º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 1º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 2º RISCO
GARANTIA ÚNICA A TERCEIROS 1º RISCO
GARANTIA ÚNICA A TERCEIROS 2º RISCO
GARANTIA ÚNICA REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO A TERCEIROS 1º RISCO
GARANTIA ÚNICA REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO A TERCEIROS 2º RISCO
ACIDENTES PESSOAIS POR PASSAGEIRO COM DESPESAS MÉDICO HOSPITALARES
DANOS MORAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS MORAIS A TERCEIROS 2º RISCO

Índice de Cobertura:

26C
26E
26A
26F
26B
26G
26J
26K
26H
26L
26I
26M
26N
26O
26P
26Q
26T
26S

CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS

Carro Reserva:

78S
76R
78R
76

78S - DANOS A VIDROS - REDE REFERENCIADA
76R - DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES, LANTERNAS E FARÓIS - LIVRE ESCOLHA
78R - DANOS A VIDROS - LIVRE ESCOLHA
076 - DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES, LANTERNAS E FARÓIS - REDE REFERENCIADA

Proteção a Vidros:

45V
45Y
045
45X
45E

COMPLETA: SIN 2000KM / PANE 2000KM - REFERENCIADA
COMPLETA: SIN 2000KM / PANE 2000KM - LIVRE ESCOLHA
BÁSICA: SIN 2000KM / PANE 200KM - REFERENCIADA
BÁSICA: SIN 2000KM / PANE 200KM - LIVRE ESCOLHA
COMPACTA: SIN 2000KM / PANE 1000KM - REFERENCIADA

Assistência 24h:

CLS. 104
CLS. 115
CLS. 112
CLS. 20N
CLS. 997
CLS. 111

104 - EXTENSÃO DE PERÍMETRO
115 - EXTENSÃO DE COBERTURA DE RCF - DMT
112 - EXTENSÃO DA COBERTURA DA APÓLICE
20N - DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
997 - CLÁUSULA BENEFICIÁRIA
111 - EXTENSÃO PARA VEÍCULOS REBOCADOS

Índice de Cláusulas:
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CARROCERIA
EQUIPAMENTOS
SOM
KIT - GÁS

CARROC.
EQUIP.
SOM
KIT G

Acessórios:
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Bradesco Auto/RE/Vida em Grupo Companhia de Seguros  
CNPJ: 92.682.038/0001-00  

 

Código SUSEP: 531-2 
 

Produto: Auto 
Processo SUSEP: 15414.000098/2006-12 
Vigência: 02/05/2025 a 02/05/2026 
Corretor: HASTE ADM E COR DE SEGS LTDA 
 

 

DADOS DO PROPONENTE

Ramo SUSEP: 0119 

Sucursal: 966 

Validade: 60 dias corridos 

SUSEP: 00000100288161 

Ramo Cia: 0926 Sub Ramo: 35 
Cotação N°: 57075 

Versão: 3.02 

CPD: 408556

Nome ou Razão Social: CONSELHO REG. CONTABILIDADE DE TOCANTINS 

CNPJ: 38.155.081/0001-71 

Tipo do Cliente: Tradicional 
 

 
 
Prazo do Seguro: Anual 
 
DADOS DO SEGURO 
 
 
   
1 - AUTOMÓVEL                       FRANQUIA 
HYUNDAI HB20                          R$ 5.105,00                                                                                                  

2015/2015                                  Prêmio:  
PLACA: QKA9032                       R$ 1.912,80 

 
2 - AUTOMÓVEL                        FRANQUIA 
HYUNDAI HB20                          R$ 5.105,00                                                                                               
2015/2015                                  Prêmio:  
PLACA: QKA9052                       R$ 1.912,80 

 
 

 

COBERTURAS: 

CASCO – 100% TABELA FIPE 

D.MATERIAIS   - R$ 200.000,00 

D.CORPORAIS - R$ 200.000,00 

APP – R$ 10.000,00 

 

Assistência 24hs 

Guincho 400 km 

Vidros completo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prêmio Seguro – R$ 3.825,60 

 
 
 
CPF/CNP: 92.682.038/0001-00
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Relação de Itens Licitação 64243

DADOS DO SEGURADO
Nome: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS CNPJ/CPF: 38.155.081/0001-71 Código do Cadastro: 74904

DADOS DO CORRETOR
Nome: ASSURANCE CORRETAGEM E ADM DE SEGUROS LTDA Código: 72419

  Nº Lote Marca/Modelo Placa Chassi Fipe Categoria Ano
F.

Ano
M. Bônus Nº

Ocup. (%)Fipe Franquia Valor do
Casco

Valor
Segurado DM DC DMO APP

MORTE
APP
INVALIDEZ

APP
DMHO Assist. 24 VIDROS Ppsta 2  

+ 1 1
HYUNDAI-
HB20
COMFORT

QKA9032 9BHBG51CAFP393093 015088-
6 10 2015 2015 0 5 100 2.488,00 41.463,50 461.463,50 200.000,00 200.000,00 10.000,00 10.000,00

GUINCHO(600
Km.),
CHAVEIRO

LANTERNAS,FAROIS,
RETROVISORES,
PARA-BRISA
DIANTEIRO,PARA-
BRISA TRASEIRO,
VIDROS LATERAIS

1.685,13

+ 2 1
HYUNDAI-
HB20
COMFORT

QKA9052 9BHBG51CAFP393088 015088-
6 10 2015 2015 0 5 100 2.488,00 41.463,50 461.463,50 200.000,00 200.000,00 10.000,00 10.000,00

GUINCHO(600
Km.),
CHAVEIRO

LANTERNAS,FAROIS,
RETROVISORES,
PARA-BRISA
DIANTEIRO,PARA-
BRISA TRASEIRO,
VIDROS LATERAIS

1.685,13

+ TOTAIS LOTE

1
3.370,26

TOTAL R$
922.927,00 R$ 3.370,26

08/04/2025 15:54 Grupo Gente

08/04/2025, 15:55 Grupo Gente - Relatório

https://portal.genteseguradora.com.br/template/new/model/relatorioGente.php 1/1
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

 

MAPA DE COMPARATIVO DE PREÇOS

 
Item

 
Qtde

 
Descritivo

FORNECEDORES

Painel
de

Preços
Cotação 1 Cotação 2

Cotação 3
 

Média
dos

Preços

 
 
 
 
1
 
 
 
 
 

Contratação
de empresa
especializada
na prestação
de serviços
de SEGURO
TOTAL para
atender os
veículos
oficiais que
compõe a
frota do
Conselho
Regional de
Contabilidade
do Tocan,ns,
em Palmas -
TO, com
cobertura 
assistência 24
horas entre
outros, sendo
02 (dois)
Hb20, marca
Hyundai
p l a c a s QKA
9032 e QKA
9052

Pesquisa
Junto ao

Painel
de

Preços

ASSURANCE
CORRETAGEM E

ADM DE
SEGUROS LTDA

(Gente
Seguradora)

90.180.605/0001-
0001-02

PORTO SEGURO
COMPANHIA  DE
SEGUROS GERAIS

 61.198.164/0001-
60

    BRADESCO
SEGUROS

   
 92.682.038/0001-
00

VALOR UNITARIO VALOR UNITARIO VALOR UNITARIO

Total Valor Total
R$

4.852,35
R$ 3.370,26 R$ 3.103,28 R$ 3.825,60

R$
3.787,87

Análise crí=ca do preço: Procedimento de pesquisa de preço da fase interna de contratação e o tratamento crí,co
dos dados coletados : O TCU consolidou o entendimento de que a realização de pesquisa de preços de mercado não
é um ato meramente formal, devendo o responsável submeter os preços encontrados a uma avaliação crí,ca
(Acórdão 403/2013-Primeira Câmara), ou seja, os preços coletados devem ser analisados sob o enfoque de sua
compa,bilidade com as necessidades da administração e a realidade de mercado. O levantamento de mercado para
a contratação deve ser elaborado em atendimento à IN SLTI/MPOG nº 05 de 27 de junho de 2014 (e alterações),
que dispõe sobre o procedimento administra,vo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, nos processos licitatórios, que prevê variadas possibilidades de levantamento de
mercado. Para o presente objeto utilizou-se os parâmetros I / II / III / IV.
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Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico (hJp://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), conforme
documento em anexo, foi verificado de acordo com as normas dos procedimentos de dispensa de licitação o preço
médio de cada item solicitado,dessa forma, teremos uma es,ma,va dos valores. Importante observar que os
valores apresentados no Painel de Preços diz respeito a várias regiões do Brasil com o preço de alguns itens
incompaLveis com a realidade do mercado local. Por questão de logís,ca seria mais conveniente a contratação no
mercado local. Dessa forma, a jus,fica,va da escolha do ,po de solução a contratar recai sobre o referencial de
preços obtidos na apuração das Propostas apresentadas na pesquisa de mercado local, considerando o menor preço
por item.

Na Pesquisa junto aos Fornecedores presenciais, foram ob,das 03 (três) propostas compaLveis com o objeto
pesquisado. Somando a média das propostas mais a do painel de preços foi feito a Média Geral no total de R$
15.151,49 (quinze mil cento e cinquenta e um reais e quarenta e nove centavos). O Valor da Média das propostas
é de R$ 3.787,87 (três mil setecentos e oitente e sete rreais e oitente e sete centavos). Assim, a COTAÇÃO 2
apresentou o menor valor de R$ 3.103,28 (três mil cento e três reais e vinte e oito centavos) .  Conforme
verificado, os preços estão bastante equilibrados e não há que se falar em preços manifestamente inexequíveis ou
excessivamente elevados. 

Conclusão: Através desta análise foi verificado que os preços apresentados na pesquisa estão de acordo com a
realidade do mercado e bastante equilibrados, sem apresentar valor inexequível ou excessivamente elevado,
podendo ser desconsiderados para definição do preço referencial. Diante das caracterís,cas de mercado e serviços
 a serem executados, a escolha da metodologia do menor preço representa a opção mais segura para a contração
em atendimento à demanda da Administração.

Assim, afirmamos que nos responsabilizamos pelo levantamento dos preços de acordo com a descrição correta dos
itens, desejados por parte da Administração do CRCTO, e pelo valor usualmente praticado pelo mercado.     

Em 07 de maio de 2025
Elaborado por

Leonardo Lopes da Silva

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em 07/05/2025, às
11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0833035 e o código CRC
74617641.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0833035
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Relatório gerado dia: 07/05/2025 às 11:29
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 4.852,35 R$ 3.915,00 R$ 3.517,05

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço Período da Compra
22764 Comprado Últimos 180 dias, Comprado Últimos 120 dias, Comprado Últimos 150 dias, Comprado Últimos 90 dias, Comprado Últimos 60 dias

Quantidade total de registros: 4
Registros apresentados: 1 a 4

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade Código do

CATSERV
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

90024/2024 00001 Dispensa de
Licitação 22764

PAGAMENTO
COBERTURAS
SEGURO VEÍCULO

UN 1 R$3517,05 SEGUROS
SURA S.A.

COMANDO DA
MARINHA

785332 - DELEGACIA
CAP.PORTOS EST RGS
EM URUGUAIANA/RS

27/11/2024

90051/2024 00015 Pregão 22764
PAGAMENTO
COBERTURAS
SEGURO VEÍCULO

UNIDADE 1 R$3830 SEGUROS
SURA S.A.

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC. E
TEC.FARROUPILHA

158127 -
INST.FEDERAL DE
EDUC.,CIENC.E
TEC.FARROUPILHA

07/02/2025

90051/2024 00002 Dispensa de
Licitação 22764

PAGAMENTO
COBERTURAS
SEGURO VEÍCULO

UN 1 R$4000

PORTO
SEGURO
COMPANHIA
DE SEGUROS
GERAIS

COMANDO DA
MARINHA

788340 - CAPITANIA
FLUVIAL DE PORTO
VELHO

28/11/2024

90330/2024 00006 Pregão 22764
PAGAMENTO
COBERTURAS
SEGURO VEÍCULO

UNIDADE 1 R$8062,36

PORTO
SEGURO
COMPANHIA
DE SEGUROS
GERAIS

DEPTO. NAC. DE
INFRA-ESTRUTURA
DE TRANSPORTES

393003 -
DEPARTAMENTO
NACIONAL
INFRAEST.DE
TRANSPORTES

04/12/2024
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
61.198.164/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
09/02/1966

NOME EMPRESARIAL
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
65.12-0-00 - Sociedade seguradora de seguros não vida

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
65.11-1-01 - Sociedade seguradora de seguros vida

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO
AV RIO BRANCO

NÚMERO
1489

COMPLEMENTO
RUA GUAIANASES, 1238

CEP
01.205-001

BAIRRO/DISTRITO
CAMPOS ELISEOS

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ARQ.EXP@PORTOSEGURO.COM.BR

TELEFONE
(11) 2393-6762

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/05/2024 às 16:25:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA  VOLTAR  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

21/05/2024, 16:25 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 61.198.164/0001-60
Razão

Social: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

Endereço: AV RIO BRANCO 489 R GUAIANAZES 1238 / CAMPOS ELISEOS / SAO PAULO / SP /
01205-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2025 a 04/06/2025

Certificação Número: 2025050601470445065894

Informação obtida em 07/05/2025 15:01:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

07/05/2025, 14:59 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

2086633 - 2024

CCM 1.204.467-9- Inicio atv :11/05/73 (AV RIO BRANCO, 1489 - CEP: 01205-001)

CCM 8.258.319-6- Inicio atv :06/07/76 (R PIRACUNUNGA, 01024 - CEP: 03187-010)

CCM 9.550.197-5- Inicio atv :26/08/88 (R GUAIANASES, 01041 - CEP: 01204-001)

CCM 9.550.192-4- Inicio atv :26/08/88 (R CONSELHEIRO NEBIAS, 01144 - CEP: 01203-002)

CCM 6.951.415-1- Inicio atv :08/06/21 (AL NOTHMANN, 316 - CEP: 01216-000)

CCM 2.006.668-6- Inicio atv :29/10/91 (R ANTONIO GIL, 00050 - CEP: 04655-000)

CCM 2.426.705-8- Inicio atv :23/01/96 (AV IBIRAPUERA, 00730 - CEP: 04028-000)

CCM 9.660.535-9- Inicio atv :17/08/89 (AV DOMINGOS DE SOUZA MARQUES, 00500 - CEP: 05106-010)

CCM 3.414.141-3- Inicio atv :10/06/05 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 2.240.455-4- Inicio atv :24/03/94 (R EMILIA MARENGO, 451 - CEP: 03336-000)

CCM 9.713.239-0- Inicio atv :09/02/90 (R EMILIA MARENGO, 451 - CEP: 03336-000)

CCM 9.566.847-0- Inicio atv :25/10/88 (R ESTADO DE ISRAEL, 00289 - CEP: 04022-001)

CCM 9.566.850-0- Inicio atv :25/10/88 (AV RIO BRANCO, 01457 - CEP: 01205-001)

CCM 2.103.343-9- Inicio atv :30/09/92 (AL GABRIEL M.DA SILVA, 00075 - CEP: 01441-000)

CCM 9.713.176-8- Inicio atv :09/02/90 (AV REBOUCAS, 01669 - CEP: 05401-250)

CCM 9.713.175-0- Inicio atv :09/02/90 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 3.722.285-6- Inicio atv :15/02/08 (AL BR   DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-010)

CCM 9.772.192-1- Inicio atv :19/07/90 (AL BR   DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-010)

CCM 9.796.356-9- Inicio atv :19/09/90 (R GAVEA, 00616 - CEP: 02121-020)

CCM 9.324.581-5- Inicio atv :21/07/86 (R BRIGADEIRO GAVIAO PEIXOTO, 00387 - CEP: 05078-000)

61.198.164/

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

09/12/2024

07/06/2025

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 677EA3B5

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:05:19 horas do dia 07/05/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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CCM 9.324.577-7- Inicio atv :21/07/86 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 2.424.702-2- Inicio atv :16/01/96 (R NESTOR PESTANA, 00101 - CEP: 01303-010)

CCM 9.412.797-2- Inicio atv :11/06/87 (R GUAIANASES, 01446 - CEP: 01204-001)

CCM 2.196.364-9- Inicio atv :21/09/93 (R VIEIRA DE MORAIS, 00410 - CEP: 04617-000)

CCM 2.196.358-4- Inicio atv :21/09/93 (R CARLOS STEINEN, 00059 - CEP: 04004-010)

CCM 9.403.257-2- Inicio atv :30/04/87 (R CONSELHEIRO NEBIAS, 01264 - CEP: 01203-002)

CCM 9.507.503-8- Inicio atv :20/04/88 (R DA MOOCA, 01291 - CEP: 03103-001)

CCM 9.511.680-0- Inicio atv :04/05/88 (AV NOVE DE JULHO, 04443 - CEP: 01407-100)

CCM 2.024.555-6- Inicio atv :03/01/92 (AV SAO MIGUEL, 06259 - CEP: 08070-002)

CCM 2.031.982-7- Inicio atv :31/01/92 (LG DA MISERICORDIA, 00024 - CEP: 01012-020)

CCM 2.420.487-0- Inicio atv :27/12/95 (AV NOVA CANTAREIRA, 00746 - CEP: 02330-001)

CCM 9.545.153-6- Inicio atv :12/08/88 (R IBITINGA, 00549 - CEP: 03186-020)

CCM 2.243.010-5- Inicio atv :06/04/94 (R DO BOSQUE, 00964 - CEP: 01136-000)

CCM 2.437.324-9- Inicio atv :05/03/96 (AV DOS BANDEIRANTES, 01851 - CEP: 04553-011)

CCM 2.499.542-8- Inicio atv :29/08/96 (R BARAO DE ITAPETININGA, 00215 - CEP: 01042-001)

CCM 2.532.515-9- Inicio atv :10/12/96 (R BRIGADEIRO GAVIAO PEIXOTO, 00383 - CEP: 05078-000)

CCM 2.531.864-0- Inicio atv :09/12/96 (AL NOTHMANN, 00563 - CEP: 01216-000)

CCM 2.531.867-5- Inicio atv :09/12/96 (R GUAIANASES, 01087 - CEP: 01204-001)

CCM 2.531.869-1- Inicio atv :09/12/96 (AL RIBEIRO DA SILVA, 275 - CEP: 01217-011)

CCM 2.597.485-8- Inicio atv :15/07/97 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 2.681.522-2- Inicio atv :16/04/98 (AV DOMINGOS DE SOUZA MARQUES, 00164 - CEP: 05106-010)

CCM 2.705.146-3- Inicio atv :16/07/98 (VIA RAPOSO TAVARES, 99999 - CEP: 05576-000)

CCM 2.692.501-0- Inicio atv :28/05/98 (AV DAS NACOES UNIDAS, 04406 - CEP: 05477-000)

CCM 2.711.762-6- Inicio atv :07/08/98 (R CONSELHEIRO CRISPINIANO, 00105 - CEP: 01037-001)

CCM 2.850.825-4- Inicio atv :25/11/99 (AV PROF    LUIZ IGNACIO ANHAIA MELLO, 02655 - CEP: 03155-100)

CCM 2.851.979-5- Inicio atv :30/11/99 (AV GIOVANNI GRONCHI, 05420 - CEP: 05724-002)

CCM 2.878.007-8- Inicio atv :28/02/00 (AV RIO DAS PEDRAS, 03597 - CEP: 03930-310)

CCM 2.911.318-0- Inicio atv :31/05/00 (AL BARAO DE PIRACICABA, 00618 - CEP: 01216-012)

CCM 2.924.848-5- Inicio atv :12/07/00 (R TIBURCIO DE SOUSA, 01407 - CEP: 08140-000)

CCM 2.942.029-6- Inicio atv :30/08/00 (AV RIO BRANCO, 01489 - CEP: 01205-001)

CCM 2.942.053-9- Inicio atv :30/08/00 (AL RIBEIRO DA SILVA, 00275 - CEP: 01217-010)

CCM 3.005.872-4- Inicio atv :09/04/01 (AV INDIANOPOLIS, 01267 - CEP: 04063-002)

CCM 3.057.201-0- Inicio atv :03/10/01 (AV ATLANTICA, 00646 - CEP: 04768-000)

CCM 3.065.489-0- Inicio atv :05/11/01 (AV GENERAL EDGAR FACO, 00777 - CEP: 02924-000)

CCM 3.097.288-4- Inicio atv :07/03/02 (AV LIDER, 03263 - CEP: 08285-000)

CCM 3.140.905-9- Inicio atv :25/07/02 (AV SAPOPEMBA, 21743 - CEP: 03989-010)

CCM 3.149.170-7- Inicio atv :20/08/02 (AV RIO BRANCO, 01448 - CEP: 01206-001)

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 677EA3B5

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:05:19 horas do dia 07/05/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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CCM 3.466.062-3- Inicio atv :07/12/05 (R CARLOS SAMPAIO, 00053 - CEP: 01333-021)

CCM 3.671.260-4- Inicio atv :17/09/07 (AV JABAQUARA, 00798 - CEP: 04046-100)

CCM 3.737.075-8- Inicio atv :20/03/08 (AL DINO BUENO, 00266 - CEP: 01217-000)

CCM 3.782.376-0- Inicio atv :17/07/08 (R GUAIANASES, 01239 - CEP: 01204-001)

CCM 3.793.695-6- Inicio atv :14/08/08 (AV BRIGADEIRO    FARIA LIMA, 00493 - CEP: 05426-100)

CCM 3.798.860-3- Inicio atv :26/08/08 (AV NORDESTINA, 00910 - CEP: 08021-000)

CCM 3.846.507-8- Inicio atv :30/12/08 (R GAL     NESTOR PASSOS, 00226 - CEP: 02417-140)

CCM 3.856.884-5- Inicio atv :02/02/09 (R BARRA FUNDA, 00301 - CEP: 01152-000)

CCM 3.886.857-1- Inicio atv :04/03/09 (R ESTADOS UNIDOS, 00367 - CEP: 05212-060)

CCM 3.910.998-4- Inicio atv :08/05/09 (AL BARAO DE LIMEIRA, 01175 - CEP: 01202-003)

CCM 3.967.729-0- Inicio atv :29/09/09 (AV IPIRANGA, 00324 - CEP: 01046-010)

CCM 3.970.662-1- Inicio atv :06/10/09 (AL RIBEIRO DA SILVA, 00717 - CEP: 01217-010)

CCM 3.992.228-6- Inicio atv :27/11/09 (AV INDIANOPOLIS, 01307 - CEP: 04063-002)

CCM 3.992.225-1- Inicio atv :27/11/09 (AL RIBEIRO DA SILVA, 00777 - CEP: 01217-010)

CCM 3.992.218-9- Inicio atv :27/11/09 (R DAS CAMELIAS, 00644 - CEP: 04048-061)

CCM 3.992.220-0- Inicio atv :27/11/09 (R BANDIM, 00031 - CEP: 05470-040)

CCM 3.992.223-5- Inicio atv :27/11/09 (AV ENGENHEIRO CAETANO ALVARES, 05411 - CEP: 02413-100)

CCM 3.992.219-7- Inicio atv :27/11/09 (R CONDE DE PORTO ALEGRE, 01884 - CEP: 04608-003)

CCM 3.994.203-1- Inicio atv :03/12/09 (AV DOUTOR CAMPOS MOURA, 00290 - CEP: 03568-010)

CCM 4.043.008-1- Inicio atv :01/04/10 (AL BARAO DE PIRACICABA, 00874 - CEP: 01216-012)

CCM 4.043.011-1- Inicio atv :01/04/10 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 4.101.634-3- Inicio atv :20/07/10 (R TURIASSU, 00770 - CEP: 05005-000)

CCM 4.101.631-9- Inicio atv :20/07/10 (R ALVARENGA, 01653 - CEP: 05509-003)

CCM 4.105.384-2- Inicio atv :28/07/10 (AV REPUBLICA DO LIBANO, 02200 - CEP: 04502-200)

CCM 4.237.676-9- Inicio atv :03/03/11 (R ALFREDO PUJOL, 00369 - CEP: 02017-010)

CCM 4.237.670-0- Inicio atv :03/03/11 (R TIJUCO PRETO, 01248 - CEP: 03316-000)

CCM 4.294.695-6- Inicio atv :01/06/11 (AL BR   DE LIMEIRA, 00621 - CEP: 01202-001)

CCM 4.332.047-3- Inicio atv :20/07/11 (R TAGIPURU, 00906 - CEP: 01156-000)

CCM 4.464.247-4- Inicio atv :13/02/12 (R DR      ALFREDO DE CASTRO, 00299 - CEP: 01155-060)

CCM 4.577.624-5- Inicio atv :08/08/12 (AL NOTHMANN, 00380 - CEP: 01216-000)

CCM 4.577.625-3- Inicio atv :08/08/12 (AV S       JOAO, 00313 - CEP: 01035-000)

CCM 4.578.935-5- Inicio atv :10/08/12 (R DR      ALFREDO DE CASTRO, 00299 - CEP: 01155-060)

CCM 4.599.172-3- Inicio atv :13/09/12 (R BOM PASTOR, 01029 - CEP: 04203-051)

CCM 4.599.169-3- Inicio atv :13/09/12 (R GUAIANASES, 01227 - CEP: 01204-001)

CCM 4.660.688-2- Inicio atv :08/01/13 (R SANTANA DO PARAISO, 00062 - CEP: 01504-030)

CCM 4.685.191-7- Inicio atv :19/02/13 (R GUAIANASES, 1446 - CEP: 01204-002)

CCM 4.719.551-7- Inicio atv :10/04/13 (R ALVARES PENTEADO, 00231 - CEP: 01012-001)

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 677EA3B5

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
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Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

CCM 6.443.965-8- Inicio atv :04/11/19 (AV RIO BRANCO, 01457 - CEP: 01205-001)

CCM 5.686.992-4- Inicio atv :20/04/17 (R ALVARENGA, 01653 - CEP: 05509-003)

CCM 5.686.986-0- Inicio atv :20/04/17 (R NESTOR PESTANA, 00101 - CEP: 01303-010)

CCM 5.252.452-3- Inicio atv :11/06/15 (AL BR DE PIRACICABA, 740 - CEP: 01216-012)

CCM 5.774.569-2- Inicio atv :11/08/17 (PC RAMOS DE AZEVEDO, 00206 - CEP: 01037-010)

CCM 5.483.272-1- Inicio atv :02/06/16 (R GUAIANASES, 1238 - CEP: 01204-001)

CCM 5.610.121-0- Inicio atv :05/01/17 (AL BARAO DE PIRACICABA, 00653 - CEP: 01216-012)

CCM 6.437.282-0- Inicio atv :29/10/19 (AL BR   DE PIRACICABA, 00740 - CEP: 01216-012)

CCM 6.530.316-4- Inicio atv :12/02/20 (AL RIBEIRO DA SILVA, 00115 - CEP: 01217-011)

CCM 6.573.036-4- Inicio atv :01/04/20 (AV SAO MIGUEL, 6257 - CEP: 08070-002)

CCM 6.438.562-0- Inicio atv :31/10/19 (AV BRASIL, 1640 - CEP: 01430-001)

CCM 6.438.561-2- Inicio atv :31/10/19 (AV IBIRAPUERA 2033, 2033 - CEP: 04029-901)

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 677EA3B5

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:05:19 horas do dia 07/05/2025 (hora e data de Brasília).
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 61.198.164/0001-60
Certidão nº: 25292565/2025
Expedição: 07/05/2025, às 15:02:35
Validade: 03/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 61.198.164/0001-60, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ: 61.198.164/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:49:36 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/06/2025.
Código de controle da certidão: B1AB.76E6.709C.9B2E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Inscritos na Dívida Ativa

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Certidão Positiva de Débitos

CNPJ BASE: 61198164

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas da
pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

Constam os seguintes débitos inscritos em Dívida Ativa
 de responsabilidade do(a) interessado(a):

CNPJ: 61.198.164/0001-60 IE:
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Taxa JudiciáriaRelativos a:

Situação: Inscrito
CDA
1.412.383.710

CNPJ: 61.198.164/0001-60 IE:
Origem: SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

IPVARelativos a:

Situação: Inscrito / Suspenso
CDA
1.046.425.343,1.046.425.365,1.046.425.376,1.046.425.387,1.046.425.398,1.046.425.432,1.046.425.443,1.046.425.498,1.046.425.510,1.046.425.521,

1.046.425.532,1.046.425.543,1.046.425.598,1.046.425.810,1.046.425.821,1.046.425.832,1.046.425.843,1.046.425.854,1.046.425.865,1.046.425.876,

1.046.425.887,1.046.427.608,1.046.427.620,1.046.834.052,1.056.095.414,1.066.896.883,1.066.896.950,1.066.897.193,1.066.897.493,1.066.932.396,

1.066.932.641,1.066.932.685,1.066.932.730,1.066.932.908,1.066.933.007,1.066.933.230,1.066.933.351,1.066.933.362,1.066.933.451,1.066.933.618,

1.066.933.630,1.066.933.784,1.066.934.028,1.066.934.039,1.066.934.250,1.066.934.383,1.066.934.428,1.066.934.617,1.066.934.661,1.066.934.672,

1.072.115.400,1.072.115.433,1.072.115.455,1.072.115.600,1.072.115.644,1.072.115.700,1.072.115.800,1.072.115.944,1.072.115.977,1.072.115.988,

1.072.116.043,1.072.116.165,1.072.116.210,1.072.116.454,1.072.116.465,1.072.116.600,1.072.116.721,1.072.116.798,1.072.116.821,1.072.116.832,

1.072.117.609,1.072.118.285,1.072.118.296,1.072.118.320,1.072.118.341,1.072.118.374,1.072.118.896,1.072.119.030,1.072.119.229,1.072.119.440,

1.072.119.473,1.072.119.562,1.072.119.640,1.072.119.718,1.072.119.751,1.072.119.818,1.072.120.280,1.072.120.591,1.072.120.769,1.072.120.814,

1.072.120.858,1.072.120.869,1.072.121.124,1.072.121.313,1.072.134.496,1.072.134.796,1.072.134.830,1.072.135.151,1.072.135.162,1.072.135.195,

1.072.135.251,1.072.135.473,1.072.135.618,1.072.135.762,1.072.136.040,1.072.136.161,1.080.865.760,1.080.866.104,1.080.867.858,1.080.867.869,

1.080.867.870,1.083.718.547,1.128.134.703,1.128.134.714,1.128.681.258,1.128.681.269,1.128.681.270,1.129.415.015,1.129.415.059,1.130.614.141,

1.130.616.561,1.132.229.171,1.132.229.182,1.132.229.205,1.132.229.216,1.132.229.238,1.132.229.250,1.133.495.451,1.133.495.462,1.133.495.473,

1.136.598.444,1.136.598.544,1.136.598.555,1.136.598.588,1.138.881.170,1.156.047.071,1.157.283.624,1.415.011.612

CNPJ: 61.198.164/0001-60 IE: 108377122112
Origem: FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON

Multa IpcaRelativos a:

Situação: Inscrito / Suspenso
CDA
1.265.649.133

Anotação PGE:

023.00008903/2025-46
A certidão positiva tem efeito de negativa para o(s) débito(s) acima arrolado(s), nos termos do artigo 206 do Código Tributário

PGE

Local de emissão : Responsável :

180 ( CENTO E OITENTA )

65416963CRDA nº

Data e hora da emissão (horário de Brasília)

Prazo de validade da certidão: conforme portaria SubG CTF 20/2021

Folha

dia(s)

1 2de

01/03/2025 17:24:48
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Inscritos na Dívida Ativa

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Certidão Positiva de Débitos

CNPJ BASE: 61198164

Nacional, conforme manifestação exarada pela Procuradoria do Estado no expediente acima indicado. Para elaboração da certidão
foram pesquisados todos os débitos inscritos em dívida ativa até a presente data.

Final da Certidão

PGE

Local de emissão : Responsável :

180 ( CENTO E OITENTA )

65416963CRDA nº

Data e hora da emissão (horário de Brasília)

Prazo de validade da certidão: conforme portaria SubG CTF 20/2021

Folha

dia(s)

2 2de

01/03/2025 17:24:48
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento

DRTC II-PFC - Posto Fiscal da Capital Lapa

 

CERTIDÃO DE DÉBITOS NÃO INSCRITOS

Nº 0049635196

CERTIDÃO NEGATIVA 

Nome: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (61.198.164/0001-60)

Inscrição Estadual: 108.377.122.112

CNPJ: 61.198.164/0001-60

Situação Cadastral: ATIVO

Processo SEI vinculado: 017.00273316/2024-70

 

Não constam débitos fiscais não inscritos em dívida ativa relativos a ICMS e ITCMD até a presente data.

 

 

Finalidade: LICITAÇÃO

Avisos:

1  -  Esta certidão NÃO versa sobre: (a) Eventuais débitos fiscais de outros estabelecimentos do
interessado; (b) Todos os tributos estaduais -- ICMS, IPVA e ITCMD -- caso algum não seja mencionado
acima.

2 - Esta certidão só se aplica ao estabelecimento (matriz ou filial) acima indicado, não incluindo outros
estabelecimentos da mesma empresa, ficando ressalvado o direito da Fazenda do Estado de exigir, a
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. Tratando-se de certidão emitida para
pessoa física, não é pesquisado na base de dados a existência de débito para pessoa jurídica da qual o
interessado possa ser sócio.

3 - A taxa de fiscalização e serviços diversos foi devidamente recolhida nos termos da legislação vigente.

4 -  Prazo de validade da certidão: 06 (seis) meses conforme Portaria CAT n° 20 de 01/04/98 (DOE de
02/04/98).

Local: SFP-31288 - DRTC II-PFC - POSTO FISCAL DA CAPITAL LAPA Data: 12/12/2024

Responsável pela emissão:  Celso Espindola Pinheiro

Certidão emitida nos termos das Portarias CAT 20 de 01/04/98 (DOE de 02/04/98) e CAT 135 de
18/12/2014 (DOE de 19/12/2014).
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Documento assinado eletronicamente por Celso Espindola Pinheiro, Agente Técnico De
Assistência A Saúde, em 12/12/2024, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Tomas Bolognani Martins, Chefe, em 12/12/2024, às
16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de
10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0049635196 e o código CRC 1707F938.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

ANÁLISE DE RISCOS

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

MAPA DE RISCOS
 
 

FASE DE ANÁLISE

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( ) Gestão do Contrato

 
 

RISCO 01 – ESTIMATIVA DE PREÇO INADEQUADA

Probabilidade: ( X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

Id Danos

1.
Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de
exequibilidade e estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no mercado,
causando licitação deserta.

2. Contratar serviços com preço superior ao praticado no mercado causando gastos
desnecessários aos cofres públicos.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

Realizar ampla pesquisa de mercado, segundo regramento
da Instrução Normativa nº 65/2021, priorizando a consulta
ao Painel de Preços e contratações similares de outros entes
públicos.

Divisão Demandante e
Divisão de Compras,

Licitações e Contratos

2.
Realizar pesquisa de mercado com prestadores de serviço
locais, caso não seja possível consulta ao Painel de
Preços/Portal de Compras Governamentais.

Divisão Demandante e
Divisão de Compras,

Licitações e Contratos

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Revisar os preços apresentados e solicitar nova cotação caso
não haja correlação com preços praticados no mercado.

Divisão de Compras,
Licitações e Contratos

    
 
 

RISCO 02 – SELECIONAR EMPRESA INADEQUADA PARA A EXECUÇÃO DO
CONTRATO

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta
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Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

Id Danos

1.
Contratar empresa com incapacidade técnica para prestação do objeto conforme
estabelecido no termo de referência.

2.
Prejuízo à Administração Pública no atendimento às necessidades para sua
manutenção.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

Especificar no termo de referência quais são as exigências
para que a empresa contratada tenha condições de executar
o contrato de forma a garantir a prestação de serviços
adequados.

Divisão Demandante
e Divisão de

Compras, Licitações e
Contratos

2.
Incluir na Dispensa de licitação a exigência de atestado de
capacidade técnica da empresa arrematante como requisito
de habilitação.

Divisão de Compras,
Licitações e Contratos

    
 
 

RISCO 03 – DEMORA NA CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO EM
FACE DE IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

Probabilidade: ( X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

Id Danos

1. Atraso no processo de contratação.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Realização de prospecção de contratações similares
praticadas pelo mercado e na Administração Pública
(pesquisa de mercado).

Equipe de
Planejamento

Id Ação de Contingência Responsável

1. Priorização na análise e respostas dos recursos.  Equipe de Apoio

    
 

RISCO 04 – DIFICULDADE EM MANTER A QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Probabilidade: ( X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixa ( X) Média ( ) Alta

Id Danos

1. Prestação de serviços que não atendam às necessidades do CRCTO.

2.
Prestação de serviços de baixa qualidade técnica, ocasionando prejuízo à
economicidade nas contratações.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Prever, no Termo de Referência, cláusulas que definam
precisamente o objeto e obrigações da Contratada.

Divisão de Compras,
Licitações e Contratos
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2.
Determinar a exigência de comprovação, por meio de
atestado de capacidade técnica, para atendimento do
CRCTO.

Divisão de Compras,
Licitações e Contratos

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Aplicar as multas e sanções à empresa contratada previstas
no Termo de Referência para esse tipo de conduta.

Fiscal de Contrato

    
 

Palmas-TO, data da assinatura eletrônica.

 

RESPONSÁVEL/RESPONSÁVEIS

 
_________________________

Leonardo Lopes Da Silva
Compras, Licitações e Contratos

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
08/05/2025, às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834268 e o
código CRC 5FE3B77B.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0834268
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

NLL – TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

1. OBJETIVO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em Palmas-
TO, sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em Palmas-TO,
com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos
causados pela natureza e assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) HB20 placas QKA 9032 e QKA
9052, conforme as especificações e condições estabelecidas no ETPC e Termo de Referência (TR),
conforme quadro abaixo:

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro total para os veículos
oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins é indispensável para a realização das
atividades de transporte, garantindo a eficiência e segurança na prestação de serviços públicos e no
cumprimento das atribuições institucionais.

3.2.Em razão da impossibilidade de prorrogação deste tipo de contratação, há necessidade de realização
de novo procedimento licitatório.

3.3. Vinculação ao plano de trabalho através dos  projetos nº 2001 (Fiscalização das Organizações
Contábeis e Profissionais da Contabilidade e projeto 5012 (Manutenção, Conservação e Locação de
Veículos), rubrica contábil nº 6.3.1.3.02.01.023 – Seguro de Bens Móveis.

3.4. Portaria CRCTO n°037/2024 de 11 de dezembro de 2024 - Aprova o Plano Anual de Contratações do
Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins para o exercício de 2025.

3.5. A apólice que contemplará a cobertura contra danos materiais resultantes de sinistro de roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 horas entre outros, para atender os
automóveis oficiais do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins - CRCTO, em Palmas-TO, sendo
02 (dois) HB 20, marca Hyundai, placas QKA 9032 e QKA 9052.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

 

VEÍCULO ANO COMBUSTÍVEL PLACA RENAVAM
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HB 20
1.0

2015
FLEX

PLACA QKA 9052 01041481036

 

HB 20
1.0

2015
FLEX

PLACA QKA 9032 01041477861

4.1. A interessada deverá requerer fazer a vistoria técnica prévia na conformidade do anexo deste termo
de referência. Se a empresa não fizer a vistoria, não será impedida de participar do certame, pois a
vistoria é FACULTATIVA.

5. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

5012 - Manutenção, conservação e locação de veículos

2001 – Fiscalização das Organizações Contábeis e Profissionais de Contabilidade

6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis

6. RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Os serviços deste termo de referência serão fiscalizados pela CONTRATANTE, que para isso indicará
01 (um) preposto com o qual serão estabelecidos todos os contatos durante a execução do contrato.

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)

7.1. O detalhamento da pesquisa de preços encontra-se na peça Mapa Comparativo de Preços - MCP
0350528, que faz parte do processo licitatório.

8. VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1. O início da contratação será de imediato.

8.2. A empresa contratada assume a responsabilidade de fazer o seguro dos veículos do CRCTO .

8.3. O CRCTO poderá cancelar  a qualquer momento, sendo nesta hipótese, ressalvado o direito da
Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos e suportado no cumprimento da obrigação
assumida.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
realizando o seguro dos veículos do CRCTO, em conformidade especificadas neste Termo de Referência e
em sua proposta;

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os
seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aostributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) cerTdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos.

9.3.1. Comunicar ao Fiscal do Contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços;
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9.4.Promover a organização técnica e administraTva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado;

9.5.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanTtaTvos de sua
proposta.

9.6. Disponibilizar, e manter atualizado, endereços comercial, eletrônico e números de telefones fixo e
móvel, que permitam contato imediato entre a CONTRATANTE.

9.7. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental;

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor Lei nº 8.078, de 1990);

9.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

10.3. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber;

10.4. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

10.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

10.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.7.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133 de 2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administraTvamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraTvas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

12.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço a ser
executado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas.

12.2. O CRCTO deverá conferir e atestar as faturas correspondentes aos serviços prestados e executados,
condição indispensável para a quitação das mesmas.

12.3. Assim, as atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133 de 2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administraTvamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraTvas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:
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I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

14.1. O Gestor do contrato terá um prazo de 10 (dez) dias úteis para atestar a Nota Fiscal a contar da
data do recebimento da mesma.

14.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis e somente será autorizado depois de
efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

14.4. O pagamento das faturas será efetuado mediante verificação das Certidões de Regularidade Fiscal:
Estadual, Dívida Ativa do Estado, Municipal, Federal, INSS e FGTS.

14.5. Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado neste capítulo, pagará à CONTRATADA nas
seguintes condições:

14.5.1. Aplicação de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do débito, incidente a
partir do dia seguinte ao do vencimento;

14.5.2. Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir da data de vencimento da
fatura, bem como atualização do débito pelo IGP-M publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou por
outro índice oficial que venha a substituí-lo.

15. QUALIFICAÇÕES

15.1. A qualificação dos proponentes dever ser realizada de acordo com o estabelecido no artigo 80, da
Lei 14.133 de 2021.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. As garantias contratuais devem ser realizadas conforme os termos do - Art 96. e seguintes do
Capítulo II , da Lei 14.133 de 2021.

17. RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. O contrato poderá ser rescindido conforme os termos do - Art 137. e seguintes do Capítulo VIII, da
Lei 14.133 de 2021.

18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Os casos omissos serão solucionados pela Diretoria-Geral.  
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Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Dalva Macedo da Silva Costa

Telefone: 63 3219-5614

E-mail: administrativo@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Fernanda Carvalho Pereira

Telefone: 63 3219-5625

E-mail: diretoria@crcto.org.br

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Diego Silva Carvalho

Telefone: 63 3219-5606

E-mail: informatica@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Raquel Pereira Ribeiro

Telefone: 63 3219-5609

E-mail: desemprof@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Wilmar Ferreira Mouzinho

Telefone: 63 3219-5616

E-mail: fiscalização@crcto.org.br

 

Membro da Equipe de Planejamento

Nome: Leonardo Lopes da Silva

Telefone: 63 3219-5605

E-mail: compras@crcto.org.br

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
08/05/2025, às 09:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Pereira Ribeiro, Auxiliar Administrativo, em
08/05/2025, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 09/05/2025,
às 08:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Diego Silva Carvalho, Técnico Operacional - Informática,
em 09/05/2025, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Carvalho Pereira, Assistente, em 09/05/2025, às
14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834361 e o
código CRC 9B0CBB7C.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0834361
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

DECLARAÇÃO

  

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

  

 

Considerando a Lei n.º 14.133/2021 e legislação correlata, bem como, as peças do
Processo, para o objeto supracitado, a equipe de planejamento designada pela Portaria CRC n.º
030/2024 de 09 de Outubro de 2024, considera ASSINADOS os seguintes documentos elaboradores pela
comissão:

1 - Ordem de demanda

1 - Estudo Técnico Preliminar;

2 - Termo de Referência;

3 - Mapa de Riscos.

 

 

Diego Silva Carvalho

Fernanda Pereira Carvalho

Dalva Macedo da Silva Costa

Raquel Pereira Ribeiro

Wilmar Ferreira Mouzinho

Leonardo Lopes da Silva

 

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Silva Carvalho, Técnico Operacional - Informática,
em 09/05/2025, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 09/05/2025,
às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Carvalho Pereira, Assistente, em 09/05/2025, às
14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Pereira Ribeiro, Auxiliar Administrativo, em
30/05/2025, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834430 e o
código CRC B21333B6.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0834430
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

DECLARAÇÃO

  

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

  

 

Declaração Disponibilidade Financeira

 

O Setor Financeiro do Conselho Regional de Contabilidade do Tocan�ns declara possuir recursos
financeiros para pagamento de despesa referente a Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional
de Contabilidade do TocanDns, em Palmas-TO, sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052 ,
conforme descrito no parecer técnico anexado aos autos do presente processo.

 

Os quais estão disponíveis no Banco do Brasil, Agência: 3615-3 Conta: 10.540-6

 

Palmas-TO, 08 de Maio de 2025.

 

Dalva Macedo da Silva Costa

Setor Financeiro do CRCTO

 

Declaração Disponibilidade Orçamentária

 

O Setor de Contabilidade do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins declara possuir dotação
orçamentária nas contas:

Projeto: 5012 - Manutenção, conservação e locação de veículos

Projeto: 2001 – Fiscalização das Organizações Contábeis e Profissionais de Contabilidade

Conta contábil - 6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis.

 

Palmas-TO, 08 de Maio de 2025.
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Antônia Célia Pires de Sousa Lopes

Técnica em Contabilidade

Setor de Contabilidade

Documento assinado eletronicamente por Dalva Macedo da Silva Costa, Assistente, em 08/05/2025,
às 17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antônia Célia Pires de Sousa, Assistente Técnico - Técnico
em Contabilidade, em 25/06/2025, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834503 e o
código CRC EE66E5AC.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0834503
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

TERMO DE JUSTIFICATIVA 

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

 

 

Número da reserva orçamentária:  147/148

 

Item Especificação
Valor
unitário

Valor total

01

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a
frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em

Palmas-TO, sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052.

R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

TOTAL GERAL R$ 3.103,28

 

FORNECEDOR:

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

ENDEREÇO: AV RIO BRANCO N° 1489 CAMPOS ELISEOS, SÃO PAULO/ SP  CEP: 01.205.001

Tel/Fax: (11) 2393-6762 CNPJ: 61.198.164/0001-60 Insc. Estadual: ISENTO

 

*Observações:
As empresas mantém regularidade perante a Receita Federal, INSS e FGTS conforme o
artigo 4º - A da IN nº 02 de 11/10/10.
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Enquadramento
legal:

 

 

 

 

Art. 75.  É dispensável a licitação:

Cumpre destacar inicialmente que o valor proposto no orçamento enquadra - se no
disposto no art. 75 da lei 14.133 de 1º de Abril de 2021, conforme DECRETO Nº
11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Art .75, caput, inciso II de R$ 59.906,02 ( cinquenta e nove mil novecentos e seis reias
e dois centvos).

 

 

Justificativa
de preço:

     Foram solicitadas 3 (três) propostas para compra c ontratação de empresa
especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais
que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanHns, em Palmas-TO,
sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052, às empresas: PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, BRADESCOS SEGUROS e GENTE SEGURADORA,
parHciparam dessa licitação, onde a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAIS, apresentou a menor proposta, dessa forma, foi a celebrada na contratação. Na
pesquisa realizada no hJps://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ o valor do serviço
está em conformidade a média das propostas. Valor final obHdo mediante Cotação com
Fornecedores.

     Considerando a pesquisa realizada, é possível afirmar que a proposta apresentada pela
empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, é a mais vantajosa para o
CRCTO em relação ao custo, comparado com as demais propostas, pois apresentou o
menor preço. A empresa a ser contratada encontra-se apta para vender o  produto
supremencionado para o CRCTO. O valor da contratação esta dentro do limite previsto
em lei, com isto, objeHvou atender aos princípios da legalidade, economicidade e
celeridade, realizando a presente contratação.

             Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236), “A pequena
relevância econômica da contratação não jusHfica gastos com uma licitação
comum. A disHnção legislaHva entre concorrência, tomada de preços e convite
se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as
formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e
da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser
despendido pela Administração Pública.”

       Em face dos argumentos acima expostos, entendemos que, no presente caso, o
certame licitatório pode ser afastado e, que a contratação direta, cumpre todos os
requisitos legais estabelecidos.

  

 

Palmas/TO,  09  de Maio de 2025.

 

___________________________________________________

Leonardo Lopes da Silva 

Setor de Compras
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Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
09/05/2025, às 08:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0834679 e o
código CRC CF35BE2E.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0834679
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA

 

AUTORIZO a contratação direta por dispensa de licitação, conforme detalhamento:

CONTRATANTE
 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS
CNPJ nº : 38.155.081/0001-71

CONTRATADO

  

☐ Pessoa Jurídica. Razão Social: PORTO SEGURO COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS, C.N.P.J.: 61.198.164/0001-60.

DESCRIÇÃO DA

CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO
TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a frota do Conselho
Regional de Contabilidade do Tocan@ns, em Palmas-TO, sendo 02 (dois) HB 20
placas QKA 9032 e QKA 9052.

VALOR

ESTIMADO
R$ 3.103,28 (três mil, cento e três reais e vinte e oito centavos).

FUNDAMENTO

DA DISPENSA
Art. 75 inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA
6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis.

Palmas-TO, 08 de maio de 2025.

 
Contador Márcio Sousa Ribeiro

Presidente do CRCTO

Documento assinado eletronicamente por Márcio Sousa Ribeiro, Presidente, em 09/05/2025, às 11:02,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0835113 e o
código CRC E8BF0323.
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Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0835113
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

CONTRATO

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

  

* MODELO DE DOCUMENTO   

 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO
Nº12/2025, CELEBRADO ENTRE O
CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DO TOCANTINS E A
PORTO SEGURO COMPANHAIA DE
SEGUROS GERAIS.

 

      

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS , Autarquia de regime especial, dotado de
personalidade jurídica de direito público, com sede na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01,
Lote 19, Plano Diretor Sul, inscrito no CNPJ nº. 38.155.081/0001-71, neste ato representado por seu Presidente,
MARCIO SOUSA RIBEIRO , brasileiro, divorciado, contador, portador da cédula de identidade nº 748364 SSP/TO,
inscrito no CPF sob o nº 012.877.071-65, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS Inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº
61.198.164/0001-60, sediado(a) na AV. RIO BRANCO, N° 1489 CAMPOS ELISEOS, São Paulo - SP, CEP
01.205.001 doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por seu Procurador  Elaine Martinelli de
Oliveira, brasileira, portadora da RG n°24119801 SSP/SP, Inscrito no CPF 168.154.958-17, residente e domiciliado
na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B 6° andar, São Paulo/ SP, CEP 01216-012, celebra o presente
contrato com o CRCTO, Processo nº 90796711000064.000012/2025-80 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns, em Palmas -
TO, com cobertura assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) Hb20, marca Hyundai placas QKA
9032 e QKA 9052, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Valor Estimado da Contratação para os 12 (doze) meses.

MODELO
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ITEM
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO

 
VALOR

UNITÁRIO

 
VALOR
TOTAL

 
 
1

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe
a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns, em
Palmas -TO, com cobertura assistência 24 horas entre outros,
sendo 02 (dois) Hb20, marca Hyundai placas QKA 9032 e QKA
9052.

 
 
R$ 3.103,28

 
 
R$ 3.103,28
 

 
Valor Total

 
R$ 3.103,28

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12  (doze) meses, contados da sua celebração, prorrogável na
forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021.

2.2 A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. De acordo com art. 105 da Lei
n° 14.133/2021.

2.3  A administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos art. 106, observadas as seguintes diretrizes:

     I. a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

     II. a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

III.  a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem

      2.4 Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada
a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. Conforme art. 107 da Lei 14.133/21

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. Prestação de serviços de seguro para a frota de veículos oficiais do Conselho Regional de
Contabilidade do TocanBns com cobertura total contra danos materiais resultantes de sinistro, roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e a terceiros, incluindo assistência 24 (vinte e
quatro) horas, com reboque ou transporte do veículo segurado, em caso de acidente, pane mecânica ou
elétrica pelo período de 12 (doze) meses.

3.2. Não haverá uBlização de mão de obra com dedicação exclusiva, uma vez que a prestação do serviço
não necessita de disponibilização e/ou locação de mão de obra no local onde se encontram os veículos
da frota. O serviço será contratado com base na quanBdade de veículos a ser segurado, estabelecendo o
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valor global, a parBr do somatório dos prêmios individualizados de cada veículo, devendo ser observadas
todas as coberturas e serviços previstos na contratação. A solução de mercado que atende os requisitos
especificados para contratação são os seguintes: Não se vislumbra outra solução de mercado afora a
terceirização para prestação indireta do serviço, visto que, tais serviços não podem ser prestados
diretamente pelo órgão.

3.2.1 No caso de prestação indireta do serviço, idenBficam-se as hipóteses:- Contratação por empreitada
global, ou seja, para a totalidade dos veículos da frota para coberturas esBpuladas no Termo de
Referência, com valor da franquia máxima fixado pela Administração;- O valor global do objeto será o
somatório dos valores de prêmio individualizado por veículo;- No caso de ocorrência de sinistro, a
seguradora indenizará a Administração de acordo com cada Bpo de cobertura prevista, pela tabela FIPE,
com pagamento de franquia pela Administração, somente em caso de sinistro com perda parcial, além
de cobertura adicional de assistência 24horas, com serviços de chaveiro, socorro mecânico, reboque ou
transporte de veículo e transporte de pessoas. Em caso de sinistro como perda total, não haverá
cobrança de franquia para a contratante.Tais exigências não limitam a parBcipação na licitação, visto que
se trata das formas usuais de contratação do serviço de seguro de veículos, para qual o mercado está
preparado.

3.2.2. É facultado à empresa licitante realizar vistoria técnica nos veículos a serem segurados junto às
dependências do CRCTO, visando à obtenção de informações necessárias ao oferecimento de sua
proposta comercial. Julgando necessário, deverá a licitante manifestar interesse por meio do telefone
(63) 3219-5600, em horário compreendido entre às 8h às 12h e de 14 às 18h, para que a CONTRATANTE
tome as medidas cabíveis ao atendimento. 

3.2.3. O serviço a ser adquirido deve seguir todas as qualificações técnicas e coberturas que se
encontram no item 1 do Termo de Referência (TR) e ainda os termos da apólice.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total estimado da contratação para os 12 (doze) meses é de R$3.103,28 (três mmil cento e três
reais e vinte e oito centavos).

5..1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (Dez)dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente paraproceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado. Após tal prazo, eventual utilizará o indice IPCA/ IGPM, o que for mais favorável ao
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contratante.

6.2. Eventual reajuste será realizado por termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
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sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9 . 5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

9.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.10 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Condições de Execução

10.2. O proponente adjudicado se obriga a garantir que os serviços serão fornecidos de acordo com as
especificações definidas na proposta, respeitado o estabelecido no termo de referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h ) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i ) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Atrasos:

(a) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e ) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituído no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins CRC - TO, na dotação abaixo
discriminada:

I. Programa de Trabalho:

II. Elemento de Despesa:

III. Plano Interno:

IV. Nota de Empenho: n° 147- 148

V. Projeto: 5012 - Manutenção, conservação e locação de veículos

VI. Projeto: 2001 – Fiscalização das Organizações Contábeis e Profissionais de Contabilidade

VII. Conta contábil: 6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Tocantins (Justiça Federal) como competente para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

 

 
Palmas - TO, 08 de Maio de 2025

 

 

 

_____________________________________________________________

Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins

Contador Márcio Sousa Ribeiro

Presidente

 

 

 

 

______________________________________________________________

Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais

CNPJ. 61.198.164/0001-60

Proprietário: Elaine Martinelli de Oliveira
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CPF. 168.154.958-17

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
13/05/2025, às 16:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0835171 e o
código CRC 6C913CD6.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0835171
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

 

  

 

 

Senhora Isabella Sousa Feitosa

Assessora Jurídica do CRCTO

Assunto: Análise e Parecer

 

Senhora Assessora,

 

Encaminho o Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80, que trata d aContratação de empresa
especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a
frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocan;ns, em Palmas-TO, sendo 02 (dois) HB 20 placas
QKA 9032 e QKA 9052, para análise e parecer.

 

Atenciosamente, 

Leonardo Lopes da Silva

Setor de Compras e Licitações do CRCTO

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
13/05/2025, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0842980 e o
código CRC 32038D90.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0842980
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

PARECER Nº
33/2025/CRCTO-ADM/CRCTO-DIREX/CRCTO-PRES/CRCTO-CONSDIR/CRCTO-
PLEN/CRCTO

PROCESSO Nº 9079627110000664.000012/2025-80

 

I. RELATÓRIO

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, o presente processo administra>vo, que visa
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender
os veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, em
Palmas-TO, sendo 02 (dois) HB 20 placas QKA 9032 e QKA 9052.

O pedido foi encaminhado para a Assessoria Jurídica do CRC/TO, para análise e parecer.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de
análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja,
avaliar a compa>bilidade dos atos administra>vos produzidos no processo de contratação pública com o
sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a
cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Cons>tuição da República, em seu ar>go 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de licitação
para as contratações realizadas pela Administração Pública:

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man>das as
condições efe>vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permi>rá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

 

A Lei nº 14.133/2021 foi publicada com o obje>vo de regulamentar o citado disposi>vo
constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do princípio
cons>tucional da isonomia, previsto na Cons>tuição Federal de 1988 (art. 5º, I), pelo qual, todos devem
receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por
critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade pública.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do
favori>smo. Segundo o cons>tucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a
oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse público, deverá
haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é
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admi>da excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, configuram-se
em exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, re>radas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do
procedimento licitatório pela Administração Pública.

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio
disposi>vo cons>tucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos
específicos na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Cons>tuinte admi>u a possibilidade de exis>rem casos em que a
licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma
discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O ar>go 75, da
Lei nº 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratação, sugere que a aquisição se dê por dispensa de
licitação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e do anexo ao Decreto nº 12.343/2024:

 

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras;

 

Anexo ao Decreto nº 12.343/2024:

Art. 75, caput, inciso II: R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos)

 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei a declarou
como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se caracteriza pela circunstância de que, em
tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela par>cularidade do caso, decidiu o legislador
não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administra>vo, já que a licitação não é
proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa
para a Administração e respeitar o princípio da economicidade.

A Lei nº 14.133/2021, ao ins>tuir as normas para licitações e contratos da Administração
Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que possível a compe>ção. São
circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos
previstos em lei.

Ressalta-se a necessidade de observância do art. 75, §1º, II da Lei nº 14.133/2021,
devendo ser realizada, portanto, a observância dos valores já gastos com despesas da mesma natureza
no presente exercício financeiro.

 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput
deste artigo, deverão ser observados:

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor financeiro
envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a
legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração Pública.
Desta feita, a modalidade escolhida se amolda ao Princípio da Legalidade, com fundamento no art. 75,
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inciso II da Lei nº 14.133/2021.

Em análise da documentação acostada ao procedimento administra>vo em questão,
verifica-se que encontram-se atendidas tais exigências, vez que fora comprovada a regularidade da
empresa por meio das Certidões.

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU sinaliza no
sen>do de que a realização de pesquisa de preços de mercado é uma exigência legal para todos os
processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sen>do: Acórdãos
4549/2014 – Segunda Câmara e 522/2014 – Plenário.

Por fim, diante do que consta dos autos estão presentes os requisitos necessários
ensejadores do prosseguimento do processo licitatório em apreço, dando o mais amplo acesso
aos interessados à disputa pela contratação presente, portanto, o dever de realizar a melhor contratação
possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratados, sempre em busca da melhor
oferta para a Administração.

 

III. CONCLUSÃO

Desta forma, esta assessoria jurídica opina pela contratação direta com fundamento no
art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, observando as determinações previsto no art. 72 da referida lei.

É o parecer, s. m. j.

 

Isabella Sousa Feitosa

OAB/TO nº 11.845

Documento assinado eletronicamente por Isabella Sousa Feitosa, Assessora Jurídica, em 14/05/2025,
às 10:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0843642 e o
código CRC 78E076AF.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0843642
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 14.05.2025

11:35

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.023

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

293 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS 61.198.164/0001-60

Exercício

144 ORDINARIO SEI 2025-8014.05.2025 2025

Descrição da Conta

SEGUROS DE BENS MÓVEIS

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

AV. RIO BRANCO, Nº1489

01205-001

Bairro : CAMPOS ELISIOS

Cidade : SÃO PAULO UF : SP

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

  7.928,04       0,00   1.603,28   6.324,76

Valor por Extenso

Um Mil, Seiscentos e Três Reais e Vinte e Oito Centavos

Empenho para despesa referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
SEGURO TOTAL para atender o veículo oficial que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do
Tocantins, em Palmas-TO, sendo 01 (um) ((Hb20 PLACA QKA 9032) FISCALZAÇÃO).

1   1.603,28  1.603,28

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa de Licitação

Banco : B. BRASIL Agência : 1912-7 Conta : 3401-0

Projeto

2001 - FISCALIZAÇÃO DAS
ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS E

Nº. Reserva

147

Número do Evento

1147

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SEGUROS DE BENS MÓVEIS

SubProjeto

 -

Núm. Controle

297

PALMAS, 14 de Maio de 2025

DALVA MACEDO DA SILVA COSTA

FINANCEIRO DO CRCTO

NÚBIA ALVES FERNANDES

VICE-PRESIDENTE DO CRCTO

MÁRCIO SOUSA RIBEIRO

PRESIDENTE DO CRCTO
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 14.05.2025

11:36

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.023

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

293 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS 61.198.164/0001-60

Exercício

145 ORDINARIO SEI 2025-8014.05.2025 2025

Descrição da Conta

SEGUROS DE BENS MÓVEIS

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

AV. RIO BRANCO, Nº1489

01205-001

Bairro : CAMPOS ELISIOS

Cidade : SÃO PAULO UF : SP

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

  7.928,04   1.603,28   1.500,00   4.824,76

Valor por Extenso

Um Mil, Quinhentos Reais

Empenho para despesa com Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO
TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do
Tocantins, em Palmas -TO. (Hb20 PLACA QKA 9052, ADMINISTRATIVO).

1   1.500,00  1.500,00

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa de Licitação

Banco : B. BRASIL Agência : 1912-7 Conta : 3401-0

Projeto

5012 - MANUTENÇÃO,
CONSERVAÇÃO  E LOCAÇÃO

Nº. Reserva

148

Número do Evento

1147

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SEGUROS DE BENS MÓVEIS

SubProjeto

 -

Núm. Controle

297

PALMAS, 14 de Maio de 2025

DALVA MACEDO DA SILVA COSTA

FINANCEIRO DO CRCTO

NÚBIA ALVES FERNANDES

VICE-PRESIDENTE DO CRCTO

MÁRCIO SOUSA RIBEIRO

PRESIDENTE DO CRCTO
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS
Av. Theotônio Segurado, 601 Sul, Conj, 01 Lote 19, - Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP 77016-330

Telefone: (63) 3219-5600 - www.crcto.org.br E-mail: crcto@crcto.org.br
  

CONTRATO

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

  

  

 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO
Nº12/2025, CELEBRADO ENTRE O
CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DO TOCANTINS E A
PORTO SEGURO COMPANHAIA DE
SEGUROS GERAIS.

 

      

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS , Autarquia de regime especial, dotado de
personalidade jurídica de direito público, com sede na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01,
Lote 19, Plano Diretor Sul, inscrito no CNPJ nº. 38.155.081/0001-71, neste ato representado por seu Presidente,
MARCIO SOUSA RIBEIRO , brasileiro, divorciado, contador, portador da cédula de identidade nº 748364 SSP/TO,
inscrito no CPF sob o nº 012.877.071-65, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS Inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº
61.198.164/0001-60, sediado(a) na AV. RIO BRANCO, N° 1489 CAMPOS ELISEOS, São Paulo - SP, CEP
01.205.001 doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por seu Procurador  JULIANO
SCARMELOTO LARIZZA, brasileiro, portador da RG n°35062107 SSP/SP, Inscrito no CPF 216.003.238-71,
residente e domiciliado na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B 6° andar, São Paulo/ SP, CEP 01216-
012, celebra o presente contrato com o CRCTO, Processo nº 90796711000064.000012/2025-80 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para atender os
veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns, em Palmas -
TO, com cobertura assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) Hb20, marca Hyundai placas QKA
9032 e QKA 9052, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Valor Estimado da Contratação para os 12 (doze) meses.
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ITEM
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO

 
VALOR

UNITÁRIO

 
VALOR
TOTAL

 
 
1

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de SEGURO TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe
a frota do Conselho Regional de Contabilidade do TocanBns, em
Palmas -TO, com cobertura assistência 24 horas entre outros,
sendo 02 (dois) Hb20, marca Hyundai placas QKA 9032 e QKA
9052.

 
 
R$ 3.103,28

 
 
R$ 3.103,28
 

 
Valor Total

 
R$ 3.103,28

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12  (doze) meses, contados da sua celebração, prorrogável na
forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021.

2.2 A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. De acordo com art. 105 da Lei
n° 14.133/2021.

2.3 A administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos art. 106, observadas as seguintes diretrizes:

I. a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual;

II. a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

III. a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem

2.4 Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. Conforme art. 107 da Lei 14.133/21

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. Prestação de serviços de seguro para a frota de veículos oficiais do Conselho Regional de
Contabilidade do TocanBns com cobertura total contra danos materiais resultantes de sinistro, roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e a terceiros, incluindo assistência 24 (vinte e
quatro) horas, com reboque ou transporte do veículo segurado, em caso de acidente, pane mecânica ou
elétrica pelo período de 12 (doze) meses.

3.2. Não haverá uBlização de mão de obra com dedicação exclusiva, uma vez que a prestação do serviço
não necessita de disponibilização e/ou locação de mão de obra no local onde se encontram os veículos
da frota. O serviço será contratado com base na quanBdade de veículos a ser segurado, estabelecendo o
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valor global, a parBr do somatório dos prêmios individualizados de cada veículo, devendo ser observadas
todas as coberturas e serviços previstos na contratação. A solução de mercado que atende os requisitos
especificados para contratação são os seguintes: Não se vislumbra outra solução de mercado afora a
terceirização para prestação indireta do serviço, visto que, tais serviços não podem ser prestados
diretamente pelo órgão.

3.2.1 No caso de prestação indireta do serviço, idenBficam-se as hipóteses:- Contratação por empreitada
global, ou seja, para a totalidade dos veículos da frota para coberturas esBpuladas no Termo de
Referência, com valor da franquia máxima fixado pela Administração;- O valor global do objeto será o
somatório dos valores de prêmio individualizado por veículo;- No caso de ocorrência de sinistro, a
seguradora indenizará a Administração de acordo com cada Bpo de cobertura prevista, pela tabela FIPE,
com pagamento de franquia pela Administração, somente em caso de sinistro com perda parcial, além
de cobertura adicional de assistência 24horas, com serviços de chaveiro, socorro mecânico, reboque ou
transporte de veículo e transporte de pessoas. Em caso de sinistro como perda total, não haverá
cobrança de franquia para a contratante.Tais exigências não limitam a parBcipação na licitação, visto que
se trata das formas usuais de contratação do serviço de seguro de veículos, para qual o mercado está
preparado.

3.2.2. É facultado à empresa licitante realizar vistoria técnica nos veículos a serem segurados junto às
dependências do CRCTO, visando à obtenção de informações necessárias ao oferecimento de sua
proposta comercial. Julgando necessário, deverá a licitante manifestar interesse por meio do telefone
(63) 3219-5600, em horário compreendido entre às 8h às 12h e de 14 às 18h, para que a CONTRATANTE
tome as medidas cabíveis ao atendimento.

3.2.3. O serviço a ser adquirido deve seguir todas as qualificações técnicas e coberturas que se
encontram no item 1 do Termo de Referência (TR) e ainda os termos da apólice.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total estimado da contratação para os 12 (doze) meses é de R$3.103,28 (três mmil cento e três
reais e vinte e oito centavos).

5..1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (Dez)dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente paraproceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado. Após tal prazo, eventual utilizará o indice IPCA/ IGPM, o que for mais favorável ao
contratante.

6.2. Eventual reajuste será realizado por termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
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de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
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reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9 . 5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

9.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.10 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
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10.1. Condições de Execução

10.2. O proponente adjudicado se obriga a garantir que os serviços serão fornecidos de acordo com as
especificações definidas na proposta, respeitado o estabelecido no termo de referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h ) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i ) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Atrasos:

(a) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e ) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituído no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins CRC - TO, na dotação abaixo
discriminada:
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I. Programa de Trabalho:

II. Elemento de Despesa:

III. Plano Interno:

IV. Nota de Empenho: n° 147- 148

V. Projeto: 5012 - Manutenção, conservação e locação de veículos

VI. Projeto: 2001 – Fiscalização das Organizações Contábeis e Profissionais de Contabilidade

VII. Conta contábil: 6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Tocantins (Justiça Federal) como competente para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

 

 
Palmas - TO, 27 de Maio de 2025

 

 

 

_____________________________________________________________

Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins

Contador Márcio Sousa Ribeiro

Presidente
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______________________________________________________________

Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais

CNPJ. 61.198.164/0001-60

Representante: Juliano Scarneloto Larizza

CPF. 216.003.238-71

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

Documento assinado eletronicamente por JULIANO SCARMELOTO LARIZZA, Usuário Externo, em
27/05/2025, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Sousa Ribeiro, Presidente, em 29/05/2025, às 07:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0844428 e o
código CRC C9E59AFB.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0844428
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80

 

  

Segue processo nº 9079627110000664.000012/2025-80, para fins de publicação do
contrato 12/2025 referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO
TOTAL para atender os veículos oficiais que compõe a frota do Conselho Regional de Contabilidade do
Tocantins, em Palmas -TO, com cobertura assistência 24 horas entre outros, sendo 02 (dois) Hb20, marca
Hyundai placas QKA 9032 e QKA 9052,  no site do Portal Nacional de Compras Públicas.

Encontram-se anexadas junto ao processo as peças Documento de Formalização da
Demanda, Estudo Técnico Preliminar de Contratação, Matriz de Riscos, Termo de Referência.

Sem mais, processo para providências cabíveis.

Atenciosamente,

 

Leonardo Lopes da Silva

Setor de Compras e Licitações do CRCTO

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lopes da Silva, Assessor da Presidência, em
29/05/2025, às 14:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0865566 e o
código CRC 991E9FB9.

Referência: Processo nº 9079627110000664.000012/2025-80 SEI nº 0865566
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE TOCANTINS

38.155.081/0001-71

                    Q ACSU SE 60 AVENIDA JOAQUIM TEOTONIO SEGU, 601 - SUL 1 - PLANO

DIRETOR SUL  - PALMAS - TO - 77022-002

0531 10 4250112

0

20 25619929

10 3708476

24/05/2025 ATÉ 24/05/2026

                                         SEGURO TRADICIONAL - REDE REFERENCIADA E/OU LIVRE

ESCOLHA - PEÇAS GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS

CONVENCIONAL

                                                  8411600 - ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

14/05/2025
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 Nome:

 CNPJ:

 Telefone:

 WhatsApp:

 E-mail:

 SUSEP Oficial:

 SUSEP Porto:
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R$ 3.103,28 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 3.103,28 R$ 3.103,28

       R$ 3.103,28 12/06/2025

BOLETO BANCÁRIO
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1

24/05/2025 ATÉ 24/05/2026

                HYUNDAI HB20 COMFORT STYLE 1.0 12V FLEX - 5 PASS

ESTADO DE TOCANTINS

 38.155.081/0001-71

SERVIÇOS

APOLICE NOVA E/OU RENOVACAO

5

9BHBG51CAFP393093

QKA9032

58.825.464.294.05-3

150886

GASOLINA/ALCOOL

2015 / 2015

CONS REG CONTABILIDADE

N
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COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO E
FURTO 100% FIPE R$ 4.940,40 R$ 856,33

BLINDAGEM NÃO
CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00

ACIDENTES PESSOAIS POR
PASSAGEIROS R$ 10.000,00 R$ 0,00 R$ 26,73

DANOS MATERIAIS A TERCEIROS R$ 200.000,00 R$ 0,00 R$ 191,80

DANOS CORPORAIS A TERCEIROS R$ 200.000,00 R$ 0,00 R$ 95,68

DANOS MORAIS E ESTÉTICOS A
TERCEIROS

NÃO
CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00

DANOS AOS VIDROS,
RETROVISORES, LANTERNAS E
FAROIS-REDE REFERENCIADA

R$ 10.000,00 NEGOCIADA R$ 130,91

                         PARABRISAS R$ 329,00

                         VIDRO TRASEIRO R$ 309,00

                         VIDROS LATERAIS R$ 141,00

                         FARÓIS R$ 265,00

                         FARÓIS LED R$ 286,00

7Apólice Seguro HB 20 VIGÊNCIA 24/05/2025 ATÉ 24/05/2026 (0846634)         SEI 9079627110000664.000012/2025-80 / pg. 103



                         FARÓIS XENON R$ 286,00

                         LANTERNA R$ 163,00

                         LANTERNA LED R$ 163,00

                         RETROVISORES R$ 237,00

CARRO RESERVA P. BÁSICO -
CONFORTO (R$2.700,00/R$90,00
DIA) REFERENCIADA

R$ 0,00 R$ 67,87

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA
(PANE 2000KM-SINISTRO
2000KM)- REDE REFERÊNCIADA

R$ 0,00 R$ 182,32
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2

24/05/2025 ATÉ 24/05/2026

                HYUNDAI HB20 COMFORT STYLE 1.0 12V FLEX - 5 PASS

ESTADO DE TOCANTINS

 38.155.081/0001-71

SERVIÇOS

APOLICE NOVA E/OU RENOVACAO

5

9BHBG51CAFP393088

QKA9052

58.825.464.294.06-1

150886

GASOLINA/ALCOOL

2015 / 2015

CONS REG CONTABILIDADE

N
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COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO E
FURTO 100% FIPE R$ 4.940,40 R$ 856,33

BLINDAGEM NÃO
CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00

ACIDENTES PESSOAIS POR
PASSAGEIROS R$ 10.000,00 R$ 0,00 R$ 26,73

DANOS MATERIAIS A TERCEIROS R$ 200.000,00 R$ 0,00 R$ 191,80

DANOS CORPORAIS A TERCEIROS R$ 200.000,00 R$ 0,00 R$ 95,68

DANOS MORAIS E ESTÉTICOS A
TERCEIROS

NÃO
CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00

DANOS AOS VIDROS,
RETROVISORES, LANTERNAS E
FAROIS-REDE REFERENCIADA

R$ 10.000,00 NEGOCIADA R$ 130,91

                         PARABRISAS R$ 329,00

                         VIDRO TRASEIRO R$ 309,00

                         VIDROS LATERAIS R$ 141,00

                         FARÓIS R$ 265,00

                         FARÓIS LED R$ 286,00
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                         FARÓIS XENON R$ 286,00

                         LANTERNA R$ 163,00

                         LANTERNA LED R$ 163,00

                         RETROVISORES R$ 237,00

CARRO RESERVA P. BÁSICO -
CONFORTO (R$2.700,00/R$90,00
DIA) REFERENCIADA

R$ 0,00 R$ 67,87

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA
(PANE 2000KM-SINISTRO
2000KM)- REDE REFERÊNCIADA

R$ 0,00 R$ 182,32
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R
eq: 901083288 / Lote: 1083288

Nome da Corretora:

CNPJ:

Tel.:

Susep Porto:

Susep Oficial:
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